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N° de

Ordem Processo/Interessado

SF-290/2015 FRANCISCO VIEIRA JUNIOR

1

Relator RELATOR: ALFREDO PEREIRA DE QUEIROZ FILHO /// VISTOR: JOAO FERNANDO CUSTODIO DA SILVA

Proposta
PARECER DO RELATOR:

HISTORICO:

O MM Juiz de direito da 12 vara estadual civel da comarca de Mat&o-SP, Dr. Marcos Therezeno Martins
encaminhou ao CREA-SP a cépia da decisdo que multou e substituiu o Engenheiro Agrimensor e de
Seguranca do Trabalho Francisco Vieira Janior. O profissional atuou como perito no processo 0006867-
60.2008.8.26.0347, que tinha como requerente Sebastido Jorge Luca Antonio e, requerido, Instituto
Nacional do Seguro Social — INSS (fls. 02 e 03).

O MM Juiz baseou sua decisao no artigo 424 do Cédigo de Processo Civil: “O perito pode ser substituido
guando: | — carecer de conhecimento técnico ou cientifico; Il- sem motivo legitimo, deixar de cumprir o
encargo no prazo que lhe foi assinado. Paragrafo tnico. No caso previsto no inciso Il, o juiz comunicara a
ocorréncia a corporacgao profissional respectiva, podendo ainda, impor multa ao perito, fixada tendo em
vista o valor da causa e o possivel prejuizo decorrente do atraso no processo”. O magistrado afirma que o
referido perito foi intimado inlUmeras vezes a complementar o laudo pericial e deixou de fazé-lo (fl. 03).
Notificado pelo Crea, o Engenheiro protocolou sua defesa em 30/03/2015 (fls. 12 e 13). Nela, alega que o
laudo pericial foi elaborado e entregue no prazo inicialmente fixado. Argumenta que somente os
esclarecimentos decorrentes da impugnacéo pelas partes envolvidas no processo néo foram atendidos.
Justifica sua atitude pelo excesso de trabalho, pois atua como assistente técnico para outras instituicdes e
empresas. O denunciado apresenta as seguintes copias:

L audo pericial (fls. 16 a 28);

«Certiddo de prestagcédo de servigos na 22 Vara Federal de Araraquara (fl. 14);

*Atestado de prestagéo de servigos na 12 Vara Federal de Araraquara (fl. 15);

*Declaragéo de prestagéo de servigos a Sucocitrico Cutrale (fl. 29);

*Declara¢éo de prestagéo de servigcos ao Rodoviario Morada do Sol (fl. 30);

<Declaracdo de prestacdo de servicos a Associacdo Sao Bento de Ensino (fl. 31).

PARECER e VOTO:

Considerando os documentos do processo de analise preliminar de dentncia SF-290/2015;

Considerando que a decisao do Juiz Dr. Marcos Therezeno Martins pode ser considerada como elemento
comprobatério do fato denunciado e que a defesa do perito ndo questionou a determinacao do magistrado;
Considerando que o alegado excesso de trabalho do perito ndo justifica a auséncia de esclarecimentos ao
Juiz Dr. Marcos Therezeno Martins;

Considerando que as certiddes, declaragdes e atestados anexados ressaltam o cumprimento satisfatério
das suas fun¢des profissionais do perito em diversas instituicdes, mas ndo o eximem da falta em questéo;
Considerando o artigo 8° (IV) da Resolugédo Confea 1002/2002, que considera como um principio ético o
cumprimento responsavel e competente dos compromissos profissionais. Considerando o artigo 9° (ll, c),
que se refere ao dever de preservar 0 bom conceito e apreco social da profissao, e no artigo 10 (1, a) (lll, f)
no qual é vedada a conduta de descumprir voluntéria e injustificadamente com os deveres de oficio.

Voto pela transformacao do processo SF-290/2015 em processo de ordem E, tendo como assunto
Apuracéo de Falta Etica Disciplinar do Engenheiro Agrimensor e de Seguranca do trabalho Francisco Vieira
Junior, e encaminhamento do processo & Comisséo de Etica Profissional do Crea.
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PARECER DO VISTOR:

NAO FORNECIDO ATE A CONFECCAO DA PAUTA.

Il - PROCESSOS DE ORDEM C
Il .1- CONSULTA TECNICA

Ne de
Processo/Interessado

Ordem
C-99/2015 C3 CESAR AUGUSTO CAPUZZO

2
Relator  JUSSARA TERESINHA TAGLIARI NOGUEIRA

Proposta
VIDE ANEXO
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Il - PROCESSOS DE ORDEM PR
Il . 1 - CERTIDAO DE INTEIRO TEOR
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g:diiq Processo/Interessado
PR-51/2015 ARMANDO CARMO DOS SANTOS
3
Relator JOAO LUIZ BRAGUINI
Proposta
PROCESSO PR - 000051/2.015
INTERESSADO ARMANDO CARMO DOS SANTOS- TECNICO EM EDIFICAQOES -
CREA-SP 5063793020
ABERTURA 09/02/2.015

CONSELHEIRO RELATOR  JOAO LUIZ BRAGUINI — ENG® AGRIM. — CIVIL — SEGURANCA DO

TRABALHO CREA-SP 0600338372

| - FATO GERADOR

Requerimento dirigido ao CREA-SP, de autoria do Técnico em Edificacdes Armando Carmo dos Santos
CREA-SP 5063793020, em que solicita Certiddo de Inteiro Teor, para fins de assunc¢éao de
responsabilidade técnica dos servigcos de determinacdo das coordenadas dos vértices definidores dos
limites dos imdveis rurais, georreferenciadas ao Sistema Geodésico Brasileiro, para efeito do Cadastro
Nacional de Iméveis Rurais - CNIR, em decorréncia da conclusdo do curso de Formagao Continuada em
Georreferenciamento de Iméveis Rurais, com certificado expedido pela Faculdade de Engenharia de
Agrimensura de Pirassununga (folhas 02).

I— AUTOS DO PROCESSO (DESTAQUES)

- Requerimento contendo solicitacdo descrita no FATO GERADOR (folhas 02).

- Diploma de Técnico Edificacdes expedido pelo Colégio Atibaia com Organizacéo e Histérico Curricular
(folhas 04 e verso e 05 e verso).

- Certificado de conclusao do Curso de Formacdo Continuada em Georreferenciamento de iméveis Rurais
(folhas 03 e verso).

- Informacao que o interessado detém atribuicBes provisorias dispostas nos artigos 04 e 05 do Decreto
Federal n® 90.922/85, no ambito da modalidade de Técnico em Edificacdes, restritas a 80. m2 de area
construida e em conformidade com a Tabela de Titulos Profissionais do anexo da Resolugao n° 473/2.002
do Confea (folhas 12).

Il - PARECER

O Técnico em Edificacdes Armando Carmo dos Santos CREA-SP 5063793020, solicita Certiddo de Inteiro
Teor para fins de assuncao de responsabilidade técnica dos servicos de determinacao das coordenadas
dos vértices definidores dos limites dos iméveis rurais, georeferenciadas ao Sistema Geodésico Brasileiro,
para efeito do Cadastro Nacional de Iméveis Rurais — CNIR, tendo em vista ter concluido o Curso de
Formacéo Continuada de Iméveis Rurais, com certificado de concluséo expedido pela FEAP.

O interessado detém atribui¢cdes dispostas nos artigos 04 e 05 do Decreto Federal n° 90.922 de 06 de
Fevereiro de 1.985, ressaltando que o arrtigo 05 tem carater genérico e nao dispbe atribuicdes
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especificas,portanto sua aplicacdo carece de regulamentacéo através de outro Decreto ou Regulamento
Executivo de competéncia da Presidéncia da Republica. O Decreto Federal n® 90.922/85, que foi , alterado
em seus artigos 6°; 9° e 15° tendo seu artigo 10 revogado pelo Decreto n°4.560/2.002, regulamenta a Lei
Federal n° 5.524 de 05 de Novembro de 1.968, “que dispde sobre o exercicio da profissdo de Técnico
Industrial e Técnico Agricola de Nivel Médio ou de 2° Grau”.

A Resolucéo n° 1.057 de 31 de julho de 2.014 do Confea em seu artigo 1° revogou as Resolucdes n° 262
de 28 de Julho de 1,979; 278 de 27 de Maio de 1.983 e também o artigo 24 da Resolugao n° 218 de 29 de
Junho de 1.973, todas do Confea que regulamentavam as atribuicdes dos Técnicos Industriais e Agricola
de Nivel Médio ou de 2° Grau, e em seu artigo 2° dispds que a esses profissionais, serdo atribuidas as
competéncias e atividades profissionais descritas pelo Decreto Federal n® 90.922 de 1.985, que
regulamenta a Lei Federal n° 5.524/68, respeitados os limites de sua formacé&o, por recomendacao
01/2.013 do Ministério Publico Federal que conclui de sua autoria :

O Ministério Publico Federal por reconhecer no Presidente do CONFEA a disposicdo e 0 compromisso
necessarios para o atendimento do disposto no ordenamento juridico brasileiro, mais especificamente, a
observancia das disposi¢des contidas no art. 5° inciso XlllI da Constituicdo Federal, bem como na Lei n°
5.524/1.968 e no Decreto n°® 90.922/85 RECOMENDA com fulcro no art. 6°, XX, da Lei Complementar n®
75/93, sejam adotadas as seguintes medidas :

I- Revogacao das disposicdes constantes das Resolugdes n°® 218/73, 262/1.979 e 278/1.983 que limitam o
exercicio das atribuicdes dos técnicos de nivel médio previstas na Lei n® 5.524/68 e no Decreto n°
90.922/85;

II- Abstenha-se editar novas resolu¢cfes contendo regramentos nao previstos em Lei que restrinjam o
exercicio profissional, tais quais como aqueles mencionados na presente recomendacao;

II- Abstenha-se de “realizar quaisquer registros de excec¢des” ndo previstas em Lei as atribuicées dos
técnicos nivel médio, na carteira profissional da classe retro citada.

Assim em observancia a esses trés incisos destacando o inciso Il (em negrito) “que recomenda a ndo
realizacdo de quaisquer registros de excec¢des” ndo previstas no caso na Lei Federal n°® 5124/68 e no
Decreto 90.922/85 que a regulamenta, o sistema CONFEA-CREA, ndo mais aplica sua legislagédo
administrativa aos Técnicos Industrial e Técnico Agricola de Nivel Médio ou 2° Grau, hierarquicamente
inferior, consignando que embora haja previsao legal para se baixar resolugées, este procedimento s6 pode
ser adotado para o efetivo cumprimento da Lei e 0 Decreto que os regulamenta, ndo implicando na
concesséo limitacdo ou acréscimo de atribuicdes contidas nestes dispositivos retro citados. Oportuno
registrar que a Primeira Turma do Superior Tribunal de Justica no julgamento proferido no EREsp
1.028.045/RJ, Relator Min. Humberto Martins, consolidou o entendimento de que “as atribuicdes dos
técnicos de nivel médio, em suas diversas modalidades, foram limitadas pelo Decreto 90.922/85 de modo a
nao permitir qualquer conflito com as da profissdo de nivel superior, de &mbito mais abrangente”.

Conforme disposicéo do artigo 84 da Constituicdo Federal, compete ao chefe do poder executivo, neste
caso, federal, expedir decretos e regulamentos para a fiel execucéo das leis, sendo para o eminente jurista
Professor Doutor Dibgenes Gasparini, atribuicao privativa do poder executivo e para Osvaldo Aranha
Bandeira de Mello, para a boa aplicacdo da Lei entre Estado-Poder e Terceiros surgiu a necessidade do
Executivo regulamenta-la, estabelecendo as regras organicas e processuais para sua execugao, através
de regulamentos executivos.

O Decreto Federal n°® 90.922/85 foi alterado pelo também Decreto Federal n® 4.560/2.002, em seus artigos
6°: 9 e 15, que também revogou seu artigo 10° regulamenta a Lei Federal n® 5.524/,68. Como se verifica,
um decreto s6 pode ser alterado, revogado ou instrumentado, mediante outro, ou ainda por regulamento
de competéncia do poder executivo, na regulamentacao de Lei, ndo estando sujeito a legislacao
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administrativa hierarquicamente inferior como por exemplo Resolu¢ées, Decisdes Normativas, Decisdes
Plenérias incluindo a PL 2087/2.004 do Confea e até mesmo, Decisao ou Deliberacdo de Camara
Especializada, do Sistema CONFEA/CREA que os alterem e/ou modifiqguem mas tdo somente, no caso de
resolucdo, para garantir a perfeita execucédo da lei e decreto retro citado, como se constata na Resolucao
n® 1.057/2.014 do Confea, que em seu artigo 2° , determina apenas a aplicacédo destes dispositivos legais
na concessao de atribuicées aos Técnicos Industriais e Técnicos Agricolas de Nivel Médio ou de 2° grau.
Acrescente-se que ndo compete ao CREA-SP, cercear ou abranger direitos.

As competéncias e atividades do Técnico em Edificagcdes Armando Carmo dos Santos, estdo consignadas
no artigo 4° do Decreto 90.922/85, considerando que o artigo 5° é genérico e ndo regulamentado,como ja
visto, referindo-se exclusivamente a formacao curricular desses profissionais ndo atribuindo, portanto as
retro citadas competéncias e atividades que estéo definidas tdo somente naquele artigo 4° que dispde:

- ARTIGO 4° - As atribuicdes dos Técnicos Industriais em suas diversas modalidades, para efeito do
exercicio profissional e de sua fiscalizacéo , respeitados os limites de sua formacao consistem em:

I- Executar e conduzir a execucao técnica de trabalhos profissionais, bem como, orientar e coordenar
equipes de execuc¢do de instalacdes, montagens, operacéo, reparos ou manutencao;

II- Prestar assisténcia técnica e assessoria no estudo de viabilidade e desenvolvimento de projetos e
pesquisas tecnoldgicas, ou nos trabalhos de vistoria, pericia, avaliagdo, arbitramento e consultoria
exercendo, entre outra as seguintes atividades :

1) coleta de dados de natureza técnica;

2) desenho de detalhes e da representacao grafica de célculos;

3) elaboracdo de orcamento de materiais e equipamentos, instalacdes e méo de obra;

4) detalhamento de programas de trabalho, observando normas técnicas e de seguranca;

5) aplicacdo de normas técnicas concernentes aos respectivos processos de trabalho;

6) execucao de ensaios de rotina, registrando observacdes relativas ao controle de qualidade dos
materiais, pecas e conjuntos.

7) regulagens de maquinas, aparelhos e instrumentos técnicos.

llI- executar, fiscalizar, orientar e coordenar diretamente , servicos de manutencgéo e reparo de
equipamentos, instalagdes e arquivos técnicos especificos, bem como conduzir e treinar as respectivas
equipes;

IV- dar assisténcia técnica na compra, venda e utilizacdo de equipamentos e materiais especializados ,
assessorando, padronizando, mensurando e orcando;

V- responsabilizar-se pela elaboracdo de projetos compativeis com a respectiva formacao profissional;

VI- ministrar disciplinas técnicas de sua especialidade, constante dos curriculos do ensino de 1° e 2° graus,
desde que possua formacgédo especifica e pedagogica para o exercicio do magistério nesse dois niveis de
ensino.

§ 1°- os técnicos de 2° grau das areas de Arquitetura e Engenharia Civil, na modalidade Edificacées,
poderéo projetar e dirigir edificacdes de até 80 m2 de area construida, que ndo constituam conjuntos
residenciais, bem como realizar reformas, desde que n&do impliquem em estrutura de concreto armado ou
metdlica e exercer atividade de desenhista de sua especialidade

§ 2°- os técnicos em Eletrotécnica poderéo projetar e dirigir instalacdes elétricas com demanda de energia
de até 800 Kva, bem como exercer a atividade de desenhista de sua especialidade.
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§ 3°- os técnicos em Agrimensura terdo atribuicdes para medicdo, demarcacéo de levantamentos
topograficos, bem como projetar, conduzir e dirigir trabalhos topograficos, funcionar como perito em
vistorias e arbitramentos relativo a agrimensura e exercer atividade de desenhista de sua
especialidade,

Como pode-se constatar ndo sdo contemplados nem consignados no § 1° e em nenhum dos artigos,
incisos ou paragrafos do Decreto Federal n® 90.922/85, Levantamentos Geodésicos , Geodésia ou
Servigos/Atividades nessas areas de atuacao, nas competéncias atribuidas ao Técnico em Edificages,
pois ndo sdo compativeis com sua formagao, como se verifica em sua Organizacao Curricular e Histérico
Escolar, sendo elas concedidas exclusivamente na area da construgao civil.

Quisera o legislador atribuir competéncias e atividades no que se refere a Levantamentos Geodésicos,
Geodésia e ou Servicos / Atividades nessas areas de atuacao, certamente consignaria nestes instrumentos
legais 0 que néo se verifica em nenhum de seus artigos, incisos ou paragrafos.

Convém registrar que quando da alteracéo deste Decreto retro citado, pelo Decreto 4.560/2002, posterior a
Lei Federal n® 10.267/2.001, o legislador também n&do manifestou intencao e nem atribuiu estas
competéncias aos Técnicos Industriais e Técnicos Agricolas de Nivel Médio ou de 2° grau, reiterando que
nao compete ao CREA-SP, cercear ou abranger direitos a esses profissionais.

Sob o ponto de vista da formacéo adequada e competente do profissional para assuncéo de
responsabilidade técnica dos servi¢os de determinagao das coordenadas dos vértices definidores dos
limites dos imdveis rurais, georreferenciadas ao Sistema Geodésico Brasileiro, este objetivo s6 é alcangado
através de grades curriculares que contemplem disciplinas basicas como Calculo Diferencial e Integral;
Geometria Analitica; Algebra Linear etc que sdo subsidios basicos para o estudo adequado e desejavel da
Geodésia, 0 mesmo se aplicando para “Ajustamento de Observacdes cuja disciplina basica indispensavel
para seu aprendizado é a Estatistica, nenhuma delas contempladas nas grades de Cursos Técnicos
Industriais e Agricolas de nivel médio ou de 2° Grau, que é a formacéo do interessado, sendo com certeza
um dos motivos pelos quais, o legislador ndo contemplou esses profissionais, com competéncia para essas
atividades no Decreto Federal N° 90.922/85 e 4.560/2.002, que regulamentam a Lei Federal n® 5."524/68.
De outra forma mesmo com a vedacao da aplicabilidade da PL n°® 2087/2.004 na concesséao de atribuicdes
ao interessado pela recomendacéo 01/2013 do Ministério Publico Federal , analisando seu Histérico
Escolar, ndo se verifica qualquer afinidade entre o Curso Técnico em Edificacfes e o de Formacao
Continuada em Georreferenciamento de Iméveis Rurais.

Por derradeiro, a solicitacéo requerida pelo profissional interessado, busca amparo ilegalmente na Decisdo
Plenaria n° 2.087/2.004 do Confea que em seu artigo |, atribui competéncia ao Técnico Industrial e Agricola
de Nivel Médio ou de 2° Grau,para a assungédo de responsabilidade técnica dos servigos de determinagdo
das coordenadas dos vértices definidores dos limites dos imdéveis rurais, georreferenciadas aos Sistema
Geodésico Brasileiro Para efeito do Cadastro Nacional dos Iméveis Rurais pois a aplicacdo desta Deciséo
PL, afronta e desobedece a Recomendacao 01/2.013 do Ministério Publico Federal, verificando-se de outra
forma que ela é in6cua na geracado de direito , uma vez que a partir da edicdo da Resolucao n° 1.057/2.014
que determina a aplicacdo do Decreto Federal n® 90.922/85, a retro citada Deciséo reveste-se de
incompeténcia e ilegalidade, como anteriormente consignado para instrumentar Decreto Federal
instrumento que s6 poder ser alterado, ou instrumentado por outro Decreto da mesma natureza, atos de
competéncia da Presidéncia Da Republica, sendo que esses decretos detém exclusiva prerrogativa legal
para a concessao de atribuigbes, considerando que a PL n° 2087/2.004 constitui-se ato administrativo
hierarquicamente a eles inferior,portanto ndo aplicavel.

De outra forma, mesmo com a vedacao da aplicabilidade da PL n® 2087/2.004 do Confea na concesséo de
atribuicbes do interessado, analisando seu histdrico escolar, ndo se verifica qualquer afinidade entre os
curso de Técnico em Edificacdes e Formacdo Continuada em Georreferenciamento de Iméveis Rurais.

Em conclusdo considerando :
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- arecomendacao n°® 01/2.013 do Ministério Publico Federal que determina ao Confea aplicacdo do Decreto
n°® 90.922/85 que regulamenta a Lei Federal n° 5.524/68 que dispde sobre as atribuicbes dos Técnicos
Industriais e Técnicos Agricolas de Nivel Médio ou de 2° Grau.

- a Resolucdo n° 1.057/2.014 que acata essa recomendacao;
- a nulidade da aplicacéo da Deciséo Plenaria n° 2087/2.004 em decorréncia dos itens retro citados;

- que sao vedados ao sistema Confea-CREA e a Administragdo Publica Federal a edi¢cao de atos nao
previstos expressamente em Lei e seus Regulamentos Executivos;

- a Lei Federal n°® 5.524/68 e os Decretos nimeros 90.922/85 e 4.560/2.002, que dispbe sobre as
atribuicBes e competéncias dos Técnicos Industriais e Técnicos Agricolas de Nivel Médio ou de 2° grau;

- que o profissional detém atribuicdes dessa Lei e Decretos que nao contemplam Levantamentos
Geodésicos , Geodésia e Servicos/ Atividades nessas areas de atuacao;

Resolvo negar provimento ao requerido pelo interessado, no que se refere a expedicdo de Certiddo de
Inteiro Teor.

IV — Considerando contetido do Parecer VOTO :

a) Pelo indeferimento da expedicéo de Certiddo Inteiro Teor para fins de assuncéo de responsabilidade
técnica dos servicos de determinacao das coordenadas dos vértices definidores dos limites dos iméveis
rurais, georreferenciadas ao Sistema Geodésico Brasileiro, para efeito do Cadastro Nacional de Iméveis
Rurais — CNIR, & requerimento do Técnico em Agrimensura Armando Carmo dos Santos CREA-SP
5063793020.
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g:diiq Processo/Interessado
PR-62/2015 GIVANILDO SILVA DE AMORIM
4
Relator JOAO LUIZ BRAGUINI
Proposta
PROCESSO PR — 000062/2.015
INTERESSADO GIVANILDO SILVA DE AMORIM- TECNICO EM AGRIMENSURA —
CREA-SP 5061987610
ABERTURA 18/02/2.015

CONSELHEIRO RELATOR  JOAO LUIZ BRAGUINI — ENG® AGRIM. — CIVIL — SEGURANCA DO

TRABALHO CREA-SP 0600338372

| - FATO GERADOR

Requerimento protocolado sob n° 10.282 datado de 22/01/2015, de autoria do Técnico em Agrimensura
Givanildo Silva de Amorim CREA-SP 5061987610, solicitando “Certiddo de Inteiro Teor para
credenciamento junto ao INCRA para georreferenciamento rural” (folhas 02). Requerimento complementar
(folhas 09) solicitando “analise de atribuigcBes no que se refere ao georreferenciamento, conforme
solicitacdo certiddo de inteiro teor”

II— AUTOS DO PROCESSO (DESTAQUES)

- Requerimento contendo solicitacdo descrita no FATO GERADOR (folhas 02 e 09).

- Diploma de Técnico em Agrimensura expedido pela Escola Técnica Estadual Cénego José Bento com a
respectiva Organizacdo Curricular (folhas 10).

- Historico Escolar (folhas 11)

- Resumo Profissional consignando que o interessado detém atribuices dispostas no Decreto Federal n°
90.922/85, circunscrita ao &mbito da Agrimensura, com exce¢cdo do disposto na Lei n® 7.270/84 e ainda
para a execuc¢do de atividade de georreferenciamento (folhas 17).

Il - PARECER

Foi solicitado por este relator a douta assisténcia técnica da CEAGRIM. esclarecimentos definitivos sobre
as reais atribuicbes do profissional e se lhe foram concedidas ou n&o atribuices para atividade de
Levantamentos Geodésicos e Servicos/Atividades de Georreferenciamento por ocasiao de seu registro
(folhas 25).

Atendendo solicitacdo do relator, foi anexado aos autos pela assisténcia técnica, Decisdo 68/2.015 da
Céamara Especializada de Engenharia de Agrimensura relativa ao processo C-174/2000 V2, com ementa
exame de atribuicdes tendo como interessada a Escola Técnica Cdnego José Bento, decidindo aprovar o
parecer do Conselheiro Relator que votou pela concessédo das atribuicées descritas no Decreto 90.922/85
aos egressos das turmas de 2.013 e 2014 (turma do interessado) do Curso de Habilitagdo Profissional
Técnica de Nivel Médio de Técnico em Agrimensura da Escola Técnica Estadual Cénego José Bento
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exceto para a atividade de georreferenciamento de iméveis rurais, entretanto o registro de profissional
consigna atribuicdo ao interessado para o exercicio desta atividade em total desobediéncia & Decisao n°
68/2.015 da Especializada, no julgamento do processo C- 174/2.000 V2 nos termos do artigo 46 da Lei
Federal n° 5.194/66 que ndo concedeu competéncia ao profissional para esta atividade.

Desta forma, s.m.j, ha indicio de vicio de legalidade no ato praticado pelo Departamento de Registro
quando do procedimento do competente registro do profissional interessado.

IV — DELIBERACAO

Considerando indicio de vicio de legalidade no registro do interessado, determino que o processo seja
encaminhado Departamento de Registro DRE/SUPFIS para que se manifeste, com relagéo a divergéncia
entre a Decisédo 68/2.015 da Camara Especializada de Engenharia de Agrimensura (folhas 28 e 29) e o
Registro do Profissional (Folhas 17), relativa as atribuicdes do interessado
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g:diiq Processo/Interessado
PR-146/2015 CARLOS ALBERTO PIAN
5
Relator JOAO LUIZ BRAGUINI
Proposta
PROCESSO PR - 146/2.015
INTERESSADO CARLOS ALBERTO PIAN - TECNICO EM AGRIMENSURA —
CREA-SP 5063810491
ABERTURA 16/03/2.015

CONSELHEIRO RELATOR  JOAO LUIZ BRAGUINI — ENG® AGRIM. — CIVIL — SEGURANCA DO

TRABALHO CREA-SP 0600338372

| - FATO GERADOR

Requerimento dirigido ao CREA-SP, de autoria do Técnico em Agrimensura Carlos Alberto Pian CREA-SP
5063810491, em que solicita Certidado de Inteiro Teor, para fins de assuncéo de responsabilidade técnica
dos servicos de determinacdo das coordenadas dos vértices definidores dos limites dos iméveis rurais,
georreferenciadas ao Sistema Geodésico Brasileiro, para efeito do Cadastro Nacional de Iméveis Rurais -
CNIR, considerando ter concluido o curso de Técnico em Agrimensura no Instituto Federal de Educacéo,
Ciéncias e Tecnologia de Santa Catarina (folhas 02).

II— AUTOS DO PROCESSO (DESTAQUES)

- Requerimento contendo solicitacdo descrita no FATO GERADOR (folhas 02).

- Diploma de Técnico em Agrimensura expedido pelo Instituto Federal de Educacao Ciéncia e Tecnologia
de Santa Catarina (folhas 03 e verso).

- Historico Escolar (folhas 04 e verso).

- Informacao que o interessado detém atribui¢cdes dispostas no artigo 4° do Decreto Federal n°® 90.922/85,
(folhas 22).

Il - PARECER

O Técnico em Agrimensura Carlos Alberto Pian CREA-SP 5063810491, solicita Certiddo de Inteiro Teor
para fins de assuncao de responsabilidade técnica dos servigos de determinacao das coordenadas dos
vértices definidores dos limites dos imoveis rurais, georreferenciadas ao Sistema Geodésico Brasileiro,
para efeito do Cadastro Nacional de Imoveis Rurais — CNIR, apresentando diploma de Técnico em
Agrimensura e Histérico escolar.

O interessado detém atribuicBes dispostas no Decreto Federal n® 90.922 de 06 de Fevereiro de 1.985. Este
Decreto, alterado em seus artigos 6°; 9° e 15° e tendo seu artigo 10 revogado pelo Decreto n°4.560/2.002,
regulamenta a Lei Federal n° 5.524 de 05 de Novembro de 1.968, “que dispde sobre o exercicio da
profisséo de Técnico Industrial e Técnico Agricola de Nivel Médio ou de 2° Grau”.
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A Resolucéo n° 1.057 de 31 de julho de 2.014 do Confea em seu artigo 1° revogou as Resolugdes n° 262
de 28 de Julho de 1,979; 278 de 27 de Maio de 1.983 e também o artigo 24 da Resolucéo n° 218 de 29 de
Junho de 1.973, todas do Confea que regulamentavam as atribuicBes dos Técnicos Industriais e Agricolas
de Nivel Médio ou de 2° Grau, e em seu artigo 2° disp0s que a esses profissionais, serdo atribuidas as
competéncias e atividades profissionais descritas pelo Decreto Federal n® 90.922 de 1.985, que
regulamenta a Lei Federal n° 5.524/68, respeitados os limites de sua formacéo, por recomendacao
01/2.013 do Ministério Publico Federal que conclui neste documento de sua autoria :

O Ministério Publico Federal por reconhecer no Presidente do CONFEA a disposicdo e 0 compromisso
necessarios para o atendimento do disposto no ordenamento juridico brasileiro, mais especificamente, a
observancia das disposi¢des contidas no art. 5° inciso Xl da Constituicdo Federal, bem como na Lei n°
5.524/1.968 e no Decreto n°® 90.922/85 RECOMENDA com fulcro no art. 6°, XX, da Lei Complementar n®
75/93, sejam adotadas as seguintes medidas :

I- Revogacao das disposi¢des constantes das Resolucdes n° 218/73, 262/1.979 e 278/1.983 que limitam o
exercicio das atribuicdes dos técnicos de nivel médio previstas na Lei n® 5.524/68 e no Decreto n®
90.922/85;

lI- Abstenha-se editar novas resolu¢cfes contendo regramentos ndo previstos em Lei que restrinjam o
exercicio profissional, tais quais como aqueles mencionados na presente recomendacao;

II- Abstenha-se de “realizar qualquer registros de excec¢des” ndo previstas em Lei as atribuicbes dos
técnicos nivel médio, na carteira profissional da classe retro citada.

Assim em observancia a esses trés incisos destacando o inciso Il (em negrito) “que recomenda a ndo
realizacdo de qualquer registro de excecdo” ndo prevista no caso na Lei Federal n® 5124/68 e no Decreto
90.922/85 que a regulamenta, o sistema CONFEA-CREA, ndo mais aplica sua legislacdo administrativa
aos Técnicos Industrial e Técnico Agricola de Nivel Médio ou 2° Grau, hierarquicamente inferior,
consignando que embora haja previsao legal para se baixar resolucdes, este procedimento s6 pode ser
adotado para o efetivo cumprimento da Lei e do Decreto que a regulamenta, n&o implicando na
concessao limitacao ou acréscimo de atribuicdes contidas nestes dispositivos retro citados. Oportuno
registrar que a Primeira Turma do Superior Tribunal de Justica no julgamento proferido no EREsp
1.028.045/RJ, Relator Min. Humberto Martins, consolidou o entendimento de que “as atribuicbes dos
técnicos de nivel médio, em suas diversas modalidades, foram limitadas pelo Decreto 90.922/85 de modo a
ndo permitir qualquer conflito com as da profisséo de nivel superior, de ambito mais abrangente”.

Conforme disposicéo do artigo 84 da Constituicdo Federal, compete ao chefe do poder executivo, neste
caso, federal, expedir decretos e regulamentos para a fiel execucao das leis, sendo para o eminente jurista
Professor Doutor Dibgenes Gasparini, atribuicdo privativa do poder executivo e para Osvaldo Aranha
Bandeira de Mello, para a boa aplicacao da Lei entre Estado-Poder e Terceiros surgiu a necessidade do
Executivo regulamentéa-la, estabelecendo as regras orgénicas e processuais para sua execucado, através
de regulamentos executivos.

O Decreto Federal n°® 90.922/85 foi alterado pelo também Decreto Federal n°® 4.560/2.002, em seus artigos
6°: 9 e 15, que ainda revogou seu artigo 10°, regulamenta a Lei Federal n® 5.524/68. Como se verifica, um
decreto so pode ser alterado, revogado ou instrumentado, mediante outro, ou ainda por regulamento de
competéncia do poder executivo, na regulamentacéo de Lei, ndo estando sujeito a legislacdo administrativa
hierarquicamente inferior como por exemplo Resolucdes, DecisGes Normativas, Decis6es Plenarias
incluindo a PL n° 2087/2004 e até mesmo Decisdo de Camara Especializada, do Sistema CONFEA/CREA
que os alterem e/ou modifiguem mas tdo somente, no caso de resolucdo, para garantir a perfeita execucéo
da lei e decreto retro citado, como se constata na Resolugdo n® 1.057/2.014 do Confea, que em seu artigo
20, determina apenas a aplicacdo destes dispositivos legais na concesséao de atribuicées aos Técnicos
Industriais e Técnicos Agricolas de Nivel Médio ou de 2° Grau. Acrescente-se que ndo compete ao CREA-
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SP, cercear ou abranger direitos.

As competéncias e atividades do Técnico em Agrimensura Eder Luiz Tavares Sobrinho, estdo consignadas
no artigo 4° do Decreto 90.922/85 que dispde :

- ARTIGO 4° - As atribuigbes dos Técnicos Industriais em suas diversas modalidades, para efeito do
exercicio profissional e de sua fiscalizagéo , respeitados os limites de sua formacao consistem em:

I- Executar e conduzir a execucgao técnica de trabalhos profissionais, bem como, orientar e coordenar
equipes de execuc¢do de instalacbes, montagens, operacgdo, reparos ou manutencao;

II- Prestar assisténcia técnica e assessoria no estudo de viabilidade e desenvolvimento de projetos e
pesquisas tecnoldgicas, ou nos trabalhos de vistoria, pericia, avaliacdo, arbitramento e consultoria
exercendo, entre outra as seguintes atividades :

1) coleta de dados de natureza técnica;

2) desenho de detalhes e da representacao grafica de calculos;

3) elaboracdo de orgcamento de materiais e equipamentos, instalacdes e méo de obra;

4) detalhamento de programas de trabalho, observando normas técnicas e de seguranca;

5) aplicacdo de normas técnicas concernentes aos respectivos processos de trabalho;

6) execucao de ensaios de rotina, registrando observacdes relativas ao controle de qualidade dos
materiais, pecas e conjuntos.

7) regulagens de maquinas, aparelhos e instrumentos técnicos.

IlI- executar, fiscalizar, orientar e coordenar diretamente , servicos de manutencéo e reparo de
equipamentos, instalacbes e arquivos técnicos especificos, bem como conduzir e treinar as respectivas
equipes;

IV- dar assisténcia técnica na compra, venda e utilizacdo de equipamentos e materiais especializados ,
assessorando, padronizando, mensurando e or¢cando;

V- responsabilizar-se pela elaboracéo de projetos compativeis com a respectiva formacgéo profissional;

VI- ministrar disciplinas técnicas de sua especialidade, constante dos curriculos do ensino de 1° e 2° graus,
desde que possua formacao especifica e pedagdgica para o exercicio do magistério nesse dois niveis de
ensino.

§ 1°- os técnicos de 2° grau das areas de Arquitetura e Engenharia Civil, na modalidade Edificacfes,
poderao projetar e dirigir edificacdes de até 80 m2 de area construida, que ndo constituam conjuntos
residenciais, bem como realizar reformas, desde que n&o impliquem em estrutura de concreto armado ou
metalica e exercer atividade de desenhista de sua especialidade

§ 2°- os técnicos em Eletrotécnica poderao projetar e dirigir instalagdes elétricas com demanda de energia
de até 800 Kva, bem como exercer a atividade de desenhista de sua especialidade.

§ 3°- os técnicos em Agrimensura terdo atribuicdes para medicao, demarcacao de levantamentos
topograficos, bem como projetar, conduzir e dirigir trabalhos topograficos, funcionar como perito em
vistorias e arbitramentos relativo a agrimensura e exercer atividade de desenhista de sua
especialidade,

Como pode se constatar ndo sdo contemplados nem consignados no 8§ 3° e em nenhum dos artigos,
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incisos ou paragrafos do Decreto Federal n°® 90.922/85, Levantamentos Geodésicos , Geodésia ou
Servicos/Atividades nessas areas de atuacao, has competéncias atribuidas ao Técnico em Agrimensura,
pois ndo sdo compativeis com sua formacao, sendo elas concedidas nas areas da Topografia,
Agrimensura e Desenhista destas especialidades, considerando que as competéncias no que se refere a
levantamentos geodésicos, geodésia e servigos/atividades nessas areas de atuacao sdo atribuidas a
profissionais com formacao de nivel superior, de &mbito mais abrangente, consoante entendimento
consolidado pela justica como ja retro consignado nestes autos.

O Instituto de Educacéo, Ciéncia e Tecnologia de Santa Catarina, introduziu em sua grade curricular,
disciplinas de curso de nivel superior das modalidades de Engenharia de Agrimensura e Cartografia nos
termos da Deciséo Plenaria n® 2087/2.004 do Confea que em seu artigo | atribui ilegalmente competéncia
ao Técnico em Agrimensura para assungéao de responsabilidade técnica dos servigos de determinagéo das
coordenadas dos vértices definidores dos limites dos iméveis rurais georreferenciadas ao Sistema
Geodésico Brasileiro para efeito do Cadastro Nacional de Iméveis Rurais — CNIR, em total desobediéncia a
recomendacédo 01/2.013 do Ministério Publico Federal, verificando-se de outra forma que essa Decisédo é
in6cua na geracédo de direito, visto que, a partir da edicdo da Resolucdo n°® 1.057/2.014 pelo Confea, a
referida Decisdo reveste-se de incompeténcia e ilegalidade como j& anteriormente consignado, para
instrumentar Decreto Federal que é quem detém exclusiva prerrogativa legal para concessao de
atribuicbes uma vez que ela constitui-se em ato administrativo hierarquicamente a ele inferior, observando
gue essa competéncia de instrumentacéo é de prerrogativa da Presidéncia da Republica para a
regulamentacéo da Lei. Adotou esse procedimento para enquadrar se curso técnico nos termos dessa
Deciséo Plenéria, na tentativa de obter éxito em contemplar seu egressos e me particular, o interessado
com a concesséao de atribuigdes por parte do CREA-SP que néo estéo dispostas nos Decretos Federais n®
90.922/85 e n° 4.560/2.002 que o altera, ambos regulamentaores da Lei Federal n® 5.524/68.

Quisera o legislador atribuir competéncias e atividades no que refere a Levantamentos Geodésicos,
Geodésia ou Servicos nessas areas de atuacdo, certamente teria consignado nestes instrumentos legais, o
que nao se verifica em nenhum de seus artigos, incisos ou paragrafos. Convém registrar que quando da
alteracao do Decreto n° 90.922/85 pelo de n° 4.560/2.002, posterior a Lei Fedral n® 10.267/2.001, o
legislador também nao manifestou intencdo nem atribuiu estas competéncias aos Técnicos Industriais e
Técnicos Agricolas de Nivel Médio ou de 2° grau, reiterando que ndo compete ao Sistema Confea-Crea,
cercear ou abranger direitos a esses profissionais.

Com relacdo ao paragrafo anterior, seria mesmo o entendimento para outros cursos técnicos como Técnico
em Edificacdes; Eletrotécnica ou Eletrdnica; Mecénica; Agricola; Agropecuaria,etc cujas escolas
introduzissem disciplinas e carga horaria de cursos de nivel superior aos cursos dessas modalidades, com
0 objetivo de obter concesséo de atribuigcbes néo previstas na legislagdo. Desses, tomemos como exemplo
duas modalidades : o Técnico em EdificacBes que possui atribuicdo disposta no Decreto para projetar e
dirigir obras no limite de 80,00 M2 e na grade curricular de seu curso fossem introduzidas algumas
disciplinas da modalidade de Engenharia Civil que possibilitassem em tese, que esse limite fosse ampliado
para areas de projeto e construcdo de edificacdes superiores a metragem imposta e ainda uma segunda
hip6tese, o Técnico em Eletrotécnica que tendo sido também introduzidas em sua grade curricular
disciplinas da modalidade da Engenharia Elétrica possibilitassem que o limite, imposto pelo Decreto fosse
hipotéticamente ampliado para além de 800 Kva. Evidente esta posto, que em assim proceder estas
escolas incorreriam na inducdo ao erro, no que se refere a geragéo de direitos a terceiros pois ndo estdo
dispostas na letra da Lei e Decreto a concesséo de atribuicdes para esse mister, reiterando entendimento
consolidado da justica que “as atribuicdes do Técnico de nivel médio ou de 2° grau, em suas diversas
modalidades, foram limitadas pelo Decreto Federal n°® 90.922/85 de modo a n&o permitir conflito com as da
profisséo de nivel mais abrangente

Sob o ponto de vista da formac&o adequada e competente do profissional para assuncao de
responsabilidade técnica dos servigcos de determinacdo das coordenadas dos vértices definidores dos
limites dos imo&veis rurais, georreferenciadas ao Sistema Geodésico Brasileiro, este objetivo sé € alcancado
através de grades curriculares que contemplem disciplinas basicas como Calculo Diferencial e Integral;
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Geometria Analitica; Algebra Linear etc que s&o subsidios basicos para o estudo adequado e desejavel da
Geodésia, 0 mesmo se aplicando para “Ajustamento de Observacg@es cuja disciplina basica indispensavel
para seu aprendizado é a Estatistica, nenhuma delas contempladas nas grades de Cursos Técnicos
Industriais e Agricolas de nivel médio ou de 2° Grau, que é a formacéo do interessado, sendo com certeza
um dos motivos pelos quais, o legislador ndo contemplou esses profissionais, com competéncia para essas
atividades no Decreto Federal N° 90.922/85 e 4.560/2.002, que regulamentam a Lei Federal n® 5."524/68.

Em conclusdo considerando :

- arecomendagédo n° 01/2.013 do Ministério Publico Federal que determina ao Confea aplicagdo do Decreto
n° 90.922/85 que regulamenta a Lei Federal n® 5.524/68 que dispbe sobre as atribuicdes dos Técnicos
Industriais e Técnicos Agricolas de Nivel Médio ou de 2° Grau.

- a Resolucdo n° 1.057/2.014 que acata essa recomendacao;

- que séo vedados ao sistema Confea-CREA e a Administracdo Publica Federal a edicdo de atos nédo
previstos expressamente em Lei e seus Regulamentos Executivos;

- A Lei Federal n°® 5.524/68 e os Decretos nimeros 90.922/85 e 4.560/2.002, que dispde sobre as
atribuicbes e competéncias dos Técnicos Industriais e Técnicos Agricolas de Nivel Médio ou de 2° grau;

- que o profissional detém atribuicbes dessa Lei e Decretos que ndo contemplam Levantamentos
Geodésicos , Geodésia e Servigos/ Atividades nessas areas de atuacao,

Resolvo negar provimento ao requerido pelo interessado, no que se refere a expedicdo de Certiddo de
Inteiro Teor.

IV — Considerando contetido do Parecer VOTO :

a) Pelo indeferimento da expedicéo de Certiddo Inteiro Teor para fins de assuncéo de responsabilidade
técnica dos servigos de determinagdo das coordenadas dos vértices definidores dos limites dos iméveis
rurais, georreferenciadas ao Sistema Geodésico Brasileiro, para efeito do Cadastro Nacional de Iméveis
Rurais — CNIR, a requerimento do Técnico em Agrimensura Carlos Alberto Pian CREA-SP 5063810491.
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g:diiq Processo/Interessado
PR-196/2015 FABIO BUENO DE LIMA
6
Relator JOAO LUIZ BRAGUINI
Proposta
PROCESSO PR - 000196/2.015
INTERESSADO FABIO BUENO DE LIMA - TECNICO EM AGRIMENSURA —
CREA-SP 5069518900
ABERTURA 02/04/2.015

CONSELHEIRO RELATOR  JOAO LUIZ BRAGUINI — ENG® AGRIM. — CIVIL — SEGURANCA DO

TRABALHO CREA-SP 0600338372

| - FATO GERADOR

Requerimento dirigido ao CREA-SP, de autoria do Técnico em Agrimensura Fabio Bueno de Lima CREA-
SP 5069518900, em que solicita Certiddo de Inteiro Teor, para fins de assuncéo de responsabilidade
técnica dos servicos de determinacao das coordenadas dos vértices definidores dos limites dos iméveis
rurais, georreferenciadas ao Sistema Geodésico Brasileiro, para efeito do Cadastro Nacional de Iméveis
Rurais - CNIR, considerando ter concluido o curso de Técnico em Agrimensura, no Centro Paula Souza,
Escola Técnica Estadual Vasco Antonio Venchiarutti (folhas 02).

I— AUTOS DO PROCESSO (DESTAQUES)

- Requerimento contendo solicitacdo descrita no FATO GERADOR (folhas 02).

- Diploma de Técnico em Agrimensura expedido pelo Centro Paula Souza - Escola Técnica Estadual Vasco
Antonio Venchiarutti,com a respectiva carga horéaria(folhas 03 e verso).

- Informacao que o interessado detém atribuicdes provisérias da Lei Federal n® 5.524/68. do artigo 4° do
Decreto Federal n® 90.922/85 e do Decreto Federal n° 4.560/2.002 circunscrita ao &mbito da modalidade
cursada (folhas 04).

Il - PARECER

O Técnico em Agrimensura Fabio Bueno de Lima CREA-SP 5069518900,solicita Certiddo de Inteiro Teor
para fins de assuncao de responsabilidade técnica dos servigos de determinacao das coordenadas dos
vértices definidores dos limites dos imoveis rurais, georeferenciadas ao Sistema Geodésico Brasileiro, para
efeito do Cadastro Nacional de Iméveis Rurais — CNIR, tendo em vista ter concluido curso , com carga
horaria de 1.500 (hum mil e quinhentas horas) , pela Escola Técnica Estadual Vasco Antonio Venchiarutti.

O interessado detém atribuicBes dispostas no artigo 4° do Decreto Federal n® 90.922 de 06 de Fevereiro
de 1.985 e do Decreto Federal n® 4.560/.002, circunscrita ao &mbito da modalidade cursada.O Decreto
Federal n°® 90.922/85, alterado em seus artigos 6°; 9° e 15° e tendo seu artigo 10 revogado pelo Decreto
n°4.560/2.002, regulamenta a Lei Federal n® 5.524 de 05 de Novembro de 1.968, “que dispde sobre o
exercicio da profisséo de Técnico Industrial e Técnico Agricola de Nivel Médio ou de 2° Grau”.
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A Resolucéo n° 1.057 de 31 de julho de 2.014 do Confea em seu artigo 1° revogou as Resolugdes n° 262
de 28 de Julho de 1,979; 278 de 27 de Maio de 1.983 e também o artigo 24 da Resolucéo n° 218 de 29 de
Junho de 1.973, todas do Confea que regulamentavam as atribuicBes dos Técnicos Industriais e Agricolas
de Nivel Médio ou de 2° Grau, e em seu artigo 2° disp0s que a esses profissionais, serdo atribuidas as
competéncias e atividades profissionais descritas pelo Decreto Federal n® 90.922 de 1.985, que
regulamenta a Lei Federal n° 5.524/68, respeitados os limites de sua formacéo, por recomendacao
01/2.013 do Ministério Publico Federal que conclui neste documento de sua autoria :

O Ministério Publico Federal por reconhecer no Presidente do CONFEA a disposicdo e 0 compromisso
necessarios para o atendimento do disposto no ordenamento juridico brasileiro, mais especificamente, a
observancia das disposi¢des contidas no art. 5° inciso XllI da Constituicdo Federal, bem como na Lei n°
5.524/1.968 e no Decreto n°® 90.922/85 RECOMENDA com fulcro no art. 6°, XX, da Lei Complementar n®
75/93, sejam adotadas as seguintes medidas :

I- Revogacao das disposi¢des constantes das Resolucdes n° 218/73, 262/1.979 e 278/1.983 que limitam o
exercicio das atribuicdes dos técnicos de nivel médio previstas na Lei n® 5.524/68 e no Decreto n®
90.922/85;

[I- Abstenha-se editar novas resolu¢cfes contendo regramentos ndo previstos em Lei que restrinjam o
exercicio profissional, tais quais como aqueles mencionados na presente recomendacao;

II- Abstenha-se de “realizar qualquer registros de excec¢des” ndo previstas em Lei as atribuicbes dos
técnicos nivel médio, na carteira profissional da classe retro citada.

Assim em observancia a esses trés incisos destacando o inciso Il (em negrito) “que recomenda a ndo
realizacdo de qualquer registro de excecdo” ndo prevista no caso na Lei Federal n® 5124/68 e no Decreto
90.922/85 que a regulamenta, o sistema CONFEA-CREA, ndo mais aplica sua legislacdo administrativa
aos Técnicos Industrial e Técnico Agricola de Nivel Médio ou 2° Grau, hierarquicamente inferior,
consignando que embora haja previsao legal para se baixar resolucdes, este procedimento s6 pode ser
adotado para o efetivo cumprimento da Lei e do Decreto que a regulamenta, n&o implicando na
concessao limitagcao ou acréscimo de atribuicdes contidas nestes dispositivos retro citados. Oportuno
registrar que a Primeira Turma do Superior Tribunal de Justica no julgamento proferido no EREsp
1.028.045/RJ, Relator Min. Humberto Martins, consolidou o entendimento de que “as atribuicbes dos
técnicos de nivel médio, em suas diversas modalidades, foram limitadas pelo Decreto 90.922/85 de modo a
ndo permitir qualquer conflito com as da profisséo de nivel superior, de ambito mais abrangente”.

Conforme disposicéo do artigo 84 da Constituicdo Federal, compete ao chefe do poder executivo, neste
caso, federal, expedir decretos e regulamentos para a fiel execucao das leis, sendo para o eminente jurista
Professor Doutor Dibgenes Gasparini, atribuicdo privativa do poder executivo e para Osvaldo Aranha
Bandeira de Mello, para a boa aplicacao da Lei entre Estado-Poder e Terceiros surgiu a necessidade do
Executivo regulamentéa-la, estabelecendo as regras orgénicas e processuais para sua execucado, através
de regulamentos executivos.

O Decreto Federal n°® 90.922/85 foi alterado pelo também Decreto Federal n°® 4.560/2.002, em seus artigos
6°: 9 e 15, que também revogou seu artigo 10° regulamenta a Lei Federal n® 5.524/,68. Como se verifica,
um decreto soO pode ser alterado, revogado ou instrumentado, mediante outro, ou ainda por regulamento
de competéncia do poder executivo, na regulamentacéo de Lei, ndo estando sujeito a legislacdo
administrativa hierarquicamente inferior como por exemplo Resolu¢ées, Decisdes Normativas, Decisdes
Plenarias, incluindo a PL n® 2087/2.004 e até mesmo Decisao ou Deliberacado de Camara Especializada do
Sistema CONFEA/CREA que os alterem e/ou modifiguem mas tdo somente, no caso de resolucdo, para
garantir a perfeita execucao da lei e decreto retro citado, como se constata nha Resolu¢do n° 1.057/2.014 do
Confea, que em seu artigo 2° , determina apenas a aplicacdo dos Decretos Federais numeros 90.922 /85 e
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4.560/2002 que regulamentam a Lei Federal n® 5.524/68, na concessao de atribuicdes aos Técnicos
Industriais e Técnicos Agricolas de Nivel Médio ou de 2° grau. Acrescente-se que nao compete ao CREA-
SP, cercear ou abranger direitos.

As competéncias e atividades do Técnico em Agrimensura Eder Luiz Tavares Sobrinho, estdo consignadas
no artigo 4° do Decreto 90.922/85 que dispde :

- ARTIGO 4° - As atribuigbes dos Técnicos Industriais em suas diversas modalidades, para efeito do
exercicio profissional e de sua fiscalizagéo , respeitados os limites de sua formacao consistem em:

I- Executar e conduzir a execucgao técnica de trabalhos profissionais, bem como, orientar e coordenar
equipes de execuc¢do de instalacdes, montagens, operacéo, reparos ou manutencao;

II- Prestar assisténcia técnica e assessoria no estudo de viabilidade e desenvolvimento de projetos e
pesquisas tecnoldgicas, ou nos trabalhos de vistoria, pericia, avaliacdo, arbitramento e consultoria
exercendo, entre outra as seguintes atividades :

1) coleta de dados de natureza técnica;

2) desenho de detalhes e da representacao grafica de calculos;

3) elaboracdo de orgcamento de materiais e equipamentos, instalacdes e méo de obra;

4) detalhamento de programas de trabalho, observando normas técnicas e de seguranca;

5) aplicacdo de normas técnicas concernentes aos respectivos processos de trabalho;

6) execucao de ensaios de rotina, registrando observacdes relativas ao controle de qualidade dos
materiais, pecas e conjuntos.

7) regulagens de maquinas, aparelhos e instrumentos técnicos.

IlI- executar, fiscalizar, orientar e coordenar diretamente , servicos de manutencéo e reparo de
equipamentos, instalacfes e arquivos técnicos especificos, bem como conduzir e treinar as respectivas
equipes;

IV- dar assisténcia técnica na compra, venda e utilizacdo de equipamentos e materiais especializados ,
assessorando, padronizando, mensurando e or¢cando;

V- responsabilizar-se pela elaboracéo de projetos compativeis com a respectiva formacgéo profissional;

VI- ministrar disciplinas técnicas de sua especialidade, constante dos curriculos do ensino de 1° e 2° graus,
desde que possua formacao especifica e pedagdgica para o exercicio do magistério nesse dois niveis de
ensino.

§ 1°- os técnicos de 2° grau das areas de Arquitetura e Engenharia Civil, na modalidade Edificacfes,
poderao projetar e dirigir edificacdes de até 80 m2 de area construida, que ndo constituam conjuntos
residenciais, bem como realizar reformas, desde que n&do impliquem em estrutura de concreto armado ou
metalica e exercer atividade de desenhista de sua especialidade

§ 2°- os técnicos em Eletrotécnica poderao projetar e dirigir instalagdes elétricas com demanda de energia
de até 800 Kva, bem como exercer a atividade de desenhista de sua especialidade.

§ 3°- os técnicos em Agrimensura teréo atribuicdes para medicdo, demarcacéo de levantamentos
topograficos, bem como projetar, conduzir e dirigir trabalhos topograficos, funcionar como perito em
vistorias e arbitramentos relativo a agrimensura e exercer atividade de desenhista de sua especialidade,
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Como pode-se constatar ndo sdo contemplados nem consignados no § 3° e em nenhum dos artigos,
incisos ou paragrafos do Decreto Federal n°® 90.922/85, Levantamentos Geodésicos , Geodésia ou
Servicos/Atividades nessas areas de atuacao, has competéncias atribuidas ao Técnico em Agrimensura,
pois ndo sdo compativeis com sua formacéo, sendo elas concedidas na area da Topografia, Agrimensura e
Desenhista destas especialidades, considerando que as competéncias no que se refere a levantamentos
geodésicos, geodésia e servicos /atividades nessas areas de atuagdo, sdo atribuidas a profissionais com
formacao de nivel superior,de &mbito mais abrangente, consoante entendimento consolidado pela justica ,
como jé& retro consignado nestes autos

A Escola Estadual Vasco Antonio Vechiarutti introduziu em sua grade curricular, disciplinas de cursos de
nivel superior das Modalidades de Engenharia de Agrimensura e Cartografia baseando-se nas disciplinas
e carga horéria total,dispostas na Deciséo Plenaria n° 2087/2.004 do Confea que em seu inciso |, atribui
ilegalmente competéncia ao Técnico em Agrimensura para a assunc¢ao de responsabilidade técnica.dos
servicos de determinacdo das coordenadas dos vértices definidores dos limites dos iméveis
rurais,georreferenciadas ao Sistema Geodésico Brasileiro para efeito do Cadastro Nacional — CNIR, em
total desobediéncia a recomendac¢éo n° 01/2.013 do Ministério Publico Federal, verificando-se de outra
forma que essa Decisao é indcua na geracao de direito, uma vez que a partir da edicdo da Resolucao n°
1.057/2.014 pelo Confea, a referida decisé@o plenaria reveste-se de incompeténcia e ilegalidade, como ja
anteriormente consignado para instrumentar o Decreto Federal, que é quem detém exclusiva prerrogativa
legal para concesséo de atribui¢des, visto que ela constitui-se ato administrativo hierarquicamente a ele
inferior observando que essa competéncia € de prerrogativa legal da Presidéncia da Republica para a
regulamentacéo da Lei. Adotou esse procedimento para enquadrar seu Curso Técnico nas disposicdes
desta Decisédo Plenaria na tentativa de obter éxito em contemplar seus egressos e em particular o
interessado com a concesséao de atribui¢cdes, por parte do CREA-SP, que ndo estdo dispostas nos
Decretos Federais n° 90.922/85 e n° 4.560/2.002 que o altera, ambos regulamentadores da Lei Federal n®
5.524/68.

Quisera o legislador atribuir competéncias e atividades no que se refere a Levantamentos Geodésicos,
Geodésia e ou Servicos / Atividades nessas areas de atuagéo, certamente consignaria nestes instrumentos
legais 0 que néo se verifica em nenhum de seus artigos, incisos ou paragrafos.

Convém registrar que quando da alteracédo do Decreto n® 90.922/85, pelo Decreto 4.560/2002, posterior a
Lei Federal n° 10.267/2.001, o legislador também ndo manifestou inten¢ao e nem atribuiu estas
competéncias aos Técnicos Industriais e Técnicos Agricolas de Nivel Médio ou de 2° grau, reiterando que
ndo compete ao CREA-SP, cercear ou abranger direitos a esses profissionais.

Com relacédo ao paragrafo anterior, seria mesmo o entendimento para outros cursos técnicos como Técnico
em Edificacdes; Eletrotécnica ou Eletrénica; Mecénica; Agricola; Agropecuaria,etc cujas escolas
introduzissem disciplinas e carga horaria de cursos de nivel superior aos cursos dessas modalidades, com
0 objetivo de obter concessao de atribuicdes ndo previstas na legislacdo. Desses, tomemos como exemplo
duas modalidades : o Técnico em EdificacBes que possui atribuicdo disposta no Decreto para projetar e
dirigir obras no limite de 80,00 M2 e na grade curricular de seu curso fossem introduzidas algumas
disciplinas da modalidade de Engenharia Civil que possibilitassem em tese, que esse limite fosse ampliado
para areas de projeto e construcdo de edificacdes superiores a metragem imposta e ainda uma segunda
hipétese, o Técnico em Eletrotécnica que tendo sido também introduzidas em sua grade curricular
disciplinas da modalidade da Engenharia Elétrica possibilitassem que o limite, imposto pelo Decreto fosse
hipotéticamente ampliado para além de 800 Kva. Evidente esta posto, que em assim proceder estas
escolas incorreriam na inducdo ao erro, no que se refere a geragéo de direitos a terceiros pois ndo estéo
dispostas na letra da Lei e Decreto a concesséo de atribuicdes para esse mister, reiterando entendimento
consolidado da justica que “as atribuicdes do Técnico de nivel médio ou de 2° grau, em suas diversas
modalidades, foram limitadas pelo Decreto Federal n® 90.922/85 de modo a ndo permitir conflito com as da
profissdo de nivel mais abrangente

Sob o ponto de vista da formac&o adequada e competente do profissional para assuncao de
responsabilidade técnica dos servigcos de determinacdo das coordenadas dos vértices definidores dos
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limites dos imo&veis rurais, georreferenciadas ao Sistema Geodésico Brasileiro, este objetivo sé € alcancado
através de grades curriculares que contemplem disciplinas basicas como Calculo Diferencial e Integral;
Geometria Analitica; Algebra Linear etc que s&o subsidios basicos para o estudo adequado e desejavel da
Geodésia, 0 mesmo se aplicando para “Ajustamento de Observacg@es cuja disciplina basica indispensavel
para seu aprendizado é a Estatistica, nenhuma delas contempladas nas grades de Cursos Técnicos
Industriais e Agricolas de nivel médio ou de 2° Grau, que é a formacéo do interessado, sendo com certeza
um dos motivos pelos quais, o legislador ndo contemplou esses profissionais, com competéncia para essas
atividades no Decreto Federal N° 90.922/85 e 4.560/2.002, que regulamentam a Lei Federal n® 5."524/68.

Em conclusédo considerando :

- arecomendagédo n° 01/2.013 do Ministério Publico Federal que determina ao Confea aplicagdo do Decreto
n°® 90.922/85 que regulamenta a Lei Federal n° 5.524/68 que dispde sobre as atribuicbes dos Técnicos
Industriais e Técnicos Agricolas de Nivel Médio ou de 2° Grau.

- a Resolucdo n° 1.057/2.014 que acata essa recomendacao;

- que séo vedados ao sistema Confea-CREA e a Administracdo Publica Federal a edicdo de atos nédo
previstos expressamente em Lei e seus Regulamentos Executivos;

- Lei Federal n° 5.524/68 e os Decretos nimeros 90.922/85 e 4.560/2.002, que dispde sobre as atribuigfes
e competéncias dos Técnicos Industriais e Técnicos Agricolas de Nivel Médio ou de 2° grau;

- que o profissional detém atribuicbes dessa Lei e Decretos que ndo contemplam Levantamentos
Geodésicos , Geodésia e Servicos/ Atividades nessas areas de atuacao,

Resolvo negar provimento ao requerido pelo interessado, no que se refere a expedicdo de Certiddo de
Inteiro Teor.

IV — Considerando contetido do Parecer VOTO :

a) Pelo indeferimento da expedicéo de Certiddo Inteiro Teor para fins de assuncéo de responsabilidade
técnica dos servigos de determinagdo das coordenadas dos vértices definidores dos limites dos iméveis
rurais, georreferenciadas ao Sistema Geodésico Brasileiro, para efeito do Cadastro Nacional de Iméveis
Rurais — CNIR, a requerimento do Técnico em Agrimensura Fabio Bueno de Lima CREA-SP 5069518900
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g:diiq Processo/Interessado
PR-276/2015 PAULO ROGERIO PEREIRA
7
Relator JOAO LUIZ BRAGUINI
Proposta
PROCESSO PR - 000276/2.015
INTERESSADO PAULO ROGERIO PEREIRA- TECNICO EM AGRIMENSURA —
CREA-SP 5069471347
ABERTURA 08/05/2.015

CONSELHEIRO RELATOR  JOAO LUIZ BRAGUINI — ENG® AGRIM. — CIVIL — SEGURANCA DO

TRABALHO CREA-SP 0600338372

| - FATO GERADOR

Requerimento dirigido ao CREA-SP, de autoria do Técnico em Agrimensura Paulo Rogério Pereira CREA-
SP 5069471347, em que solicita Certiddo de Inteiro Teor, para fins de assuncéo de responsabilidade
técnica dos servicos de determinacao das coordenadas dos vértices definidores dos limites dos iméveis
rurais, georreferenciadas ao Sistema Geodésico Brasileiro, para efeito do Cadastro Nacional de Iméveis
Rurais - CNIR, considerando ter concluido o curso de Técnico em Agrimensura no Colégio Técnico
Dr.Francisco Logatti (folhas 02).

I— AUTOS DO PROCESSO (DESTAQUES)

- Requerimento contendo solicitacdo descrita no FATO GERADOR (folhas 02).

- Diploma de Técnico em Agrimensura expedido pelo Colégio Técnico Dr. Francisco Logatti com a
respectiva carga horaria(folhas 03 e verso).

- Informacao que o interessado detém atribuicdes dispostas no Decreto Federal n°® 90.922/85, circunscrita
ao ambito da Agrimensura, ressalvando o disposto na Lei n® 7.270/84 (folhas 05).

Il - PARECER

O Técnico em Agrimensura Paulo Rogério Pereira CREA-SP 5069471347, solicita Certidao de Inteiro Teor
para fins de assuncao de responsabilidade técnica dos servigos de determinacao das coordenadas dos
vértices definidores dos limites dos imoveis rurais, georeferenciadas ao Sistema Geodésico Brasileiro, para
efeito do Cadastro Nacional de Iméveis Rurais — CNIR, tendo em vista ter concluido curso , com carga
horéaria de 1.120 (hum mil cento e vinte horas) , pelo Colégio Técnico Dr. Francisco Logatti.

O interessado detém atribuicBes dispostas no Decreto Federal n® 90.922 de 06 de Fevereiro de 1.985,
circunscrita ao ambito da Agrimensura ressalvando-se o disposto na Lei Federal n° 7.270/84. Este Decreto,
alterado em seus artigos 6°; 9° e 15° e tendo seu artigo 10 revogado pelo Decreto n°® 4.560/2.002,
regulamenta a Lei Federal n° 5.524 de 05 de Novembro de 1.968, “que dispde sobre o exercicio da
profissdo de Técnico Industrial e Técnico Agricola de Nivel Médio ou de 2° Grau”.

A Resolucéo n° 1.057 de 31 de julho de 2.014 do Confea em seu artigo 1° revogou as Resolugdes n° 262
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de 28 de Julho de 1,979; 278 de 27 de Maio de 1.983 e também o artigo 24 da Resolucéo n° 218 de 29 de
Junho de 1.973, todas do Confea que regulamentavam as atribuicBes dos Técnicos Industriais e Agricolas
de Nivel Médio ou de 2° Grau, e em seu artigo 2° disp0s que a esses profissionais, serdo atribuidas as
competéncias e atividades profissionais descritas pelo Decreto Federal n® 90.922 de 1.985, que
regulamenta a Lei Federal n° 5.524/68, respeitados os limites de sua formacéo, por recomendacao
01/2.013 do Ministério Publico Federal que conclui neste documento :

O Ministério Publico Federal por reconhecer no Presidente do CONFEA a disposicdo e 0 compromisso
necessarios para o atendimento do disposto no ordenamento juridico brasileiro, mais especificamente, a
observancia das disposi¢des contidas no art. 5° inciso XllI da Constituicdo Federal, bem como na Lei n°
5.524/1.968 e no Decreto n°® 90.922/85 RECOMENDA com fulcro no art. 6°, XX, da Lei Complementar n®
75/93, sejam adotadas as seguintes medidas :

I- Revogacao das disposi¢des constantes das Resolucdes n° 218/73, 262/1.979 e 278/1.983 que limitam o
exercicio das atribuicdes dos técnicos de nivel médio previstas na Lei n® 5.524/68 e no Decreto n®
90.922/85;

[I- Abstenha-se editar novas resolu¢cfes contendo regramentos ndo previstos em Lei que restrinjam o
exercicio profissional, tais quais como aqueles mencionados na presente recomendacao;

II- Abstenha-se de “realizar quaisquer registros de excec¢des” ndo previstas em Lei as atribuicdes dos
técnicos nivel médio, na carteira profissional da classe retro citada.

Assim em observancia a esses trés incisos destacando o inciso Il (em negrito) “que recomenda a nao
realizacdo de quaisquer registros de excec¢des” ndo prevista no caso na Lei Federal n® 5124/68 e no
Decreto 90.922/85 que a regulamenta, o sistema CONFEA-CREA, ndo mais aplica sua legislacéo
administrativa aos Técnicos Industrial e Técnico Agricola de Nivel Médio ou 2° Grau, hierarquicamente
inferior, consignando que embora haja previsao legal para se baixar resolucdes, este procedimento s6 pode
ser adotado para o efetivo cumprimento da Lei e 0 Decreto que os regulamenta, ndo implicando na
concessao limitagcao ou acréscimo de atribuicdes contidas nestes dispositivos retro citados. Oportuno
registrar que a Primeira Turma do Superior Tribunal de Justica no julgamento proferido no EREsp
1.028.045/RJ, Relator Min. Humberto Martins, consolidou o entendimento de que “as atribuicbes dos
técnicos de nivel médio, em suas diversas modalidades, foram limitadas pelo Decreto 90.922/85 de modo a
ndo permitir qualquer conflito com as da profisséo de nivel superior, de ambito mais abrangente”.

Conforme disposicéo do artigo 84 da Constituicdo Federal, compete ao chefe do poder executivo, neste
caso, federal, expedir decretos e regulamentos para a fiel execucao das leis, sendo para o eminente jurista
Professor Doutor Dibgenes Gasparini, atribuicdo privativa do poder executivo e para Osvaldo Aranha
Bandeira de Mello, para a boa aplicacao da Lei entre Estado-Poder e Terceiros surgiu a necessidade do
Executivo regulamentéa-la, estabelecendo as regras orgénicas e processuais para sua execucado, através
de regulamentos executivos.

O Decreto Federal n® 90.922/85 foi alterado pelo Decreto Federal n® 4.560/2.002, em seus artigos 6°: 9 e
15, que também revogou seu artigo 10° regulamenta a Lei Federal n® 5.524/,68. Como se verifica, um
decreto so pode ser alterado, revogado ou instrumentado, mediante outro, ou ainda por regulamento de
competéncia do poder executivo, na regulamentacdo de Lei, ndo estando sujeito a legislacdo administrativa
hierarquicamente inferior como por exemplo Resolucdes, Decisées Normativas, Decisées Plenérias,
incluindo a PL 2087/2.004 e até mesmo, Decisédo ou Deliberacdo de Camara Especializada, do Sistema
CONFEA/CREA que os alterem e/ou modifiguem mas tdo somente, no caso de resolucdo, para garantir a
perfeita execucdo da lei e decreto retros citado, como se constata na Resolugao n°® 1.057/2.014 do Confea,
que em seu artigo 2°, determina apenas a aplicacéo destes dispositivos legais na concesséao de
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atribuicGes aos Técnicos Industriais e Técnicos Agricolas de Nivel Médio ou de 2° grau. Acrescente-se que
nao compete ao CREA-SP, cercear ou abranger direitos.

As competéncias e atividades do Técnico em Agrimensura Paulo Rogério Pereira, estdo consignadas no
artigo 4° do Decreto 90.922/85 que dispde :

- ARTIGO 4° - As atribuigbes dos Técnicos Industriais em suas diversas modalidades, para efeito do
exercicio profissional e de sua fiscalizagéo , respeitados os limites de sua formacao consistem em:

I- Executar e conduzir a execucgao técnica de trabalhos profissionais, bem como, orientar e coordenar
equipes de execuc¢do de instalacbes, montagens, operacgdo, reparos ou manutencao;

II- Prestar assisténcia técnica e assessoria no estudo de viabilidade e desenvolvimento de projetos e
pesquisas tecnoldgicas, ou nos trabalhos de vistoria, pericia, avaliacdo, arbitramento e consultoria
exercendo, entre outra as seguintes atividades :

1) coleta de dados de natureza técnica;

2) desenho de detalhes e da representacao grafica de calculos;

3) elaboracdo de orgcamento de materiais e equipamentos, instalacdes e méo de obra;

4) detalhamento de programas de trabalho, observando normas técnicas e de seguranca;

5) aplicacdo de normas técnicas concernentes aos respectivos processos de trabalho;

6) execucao de ensaios de rotina, registrando observacdes relativas ao controle de qualidade dos
materiais, pecas e conjuntos.

7) regulagens de maquinas, aparelhos e instrumentos técnicos.

IlI- executar, fiscalizar, orientar e coordenar diretamente , servicos de manutencéo e reparo de
equipamentos, instalacfes e arquivos técnicos especificos, bem como conduzir e treinar as respectivas
equipes;

IV- dar assisténcia técnica na compra, venda e utilizacdo de equipamentos e materiais especializados ,
assessorando, padronizando, mensurando e or¢cando;

V- responsabilizar-se pela elaboracéo de projetos compativeis com a respectiva formacgéo profissional;

VI- ministrar disciplinas técnicas de sua especialidade, constante dos curriculos do ensino de 1° e 2° graus,
desde que possua formacao especifica e pedagdgica para o exercicio do magistério nesse dois niveis de
ensino.

§ 1°- os técnicos de 2° grau das areas de Arquitetura e Engenharia Civil, na modalidade Edificacdes,
poderao projetar e dirigir edificacdes de até 80 m2 de area construida, que ndo constituam conjuntos
residenciais, bem como realizar reformas, desde que n&o impliquem em estrutura de concreto armado ou
metalica e exercer atividade de desenhista de sua especialidade

§ 2°- os técnicos em Eletrotécnica poderao projetar e dirigir instalagdes elétricas com demanda de energia
de até 800 Kva, bem como exercer a atividade de desenhista de sua especialidade.

§ 3°- os técnicos em Agrimensura terdo atribuicdes para medicao, demarcacao de levantamentos
topograficos, bem como projetar, conduzir e dirigir trabalhos topograficos, funcionar como perito em
vistorias e arbitramentos relativo a agrimensura e exercer atividade de desenhista de sua
especialidade.

Como pode se constatar ndo sdo contemplados nem consignados no 8§ 3° e em nenhum dos artigos,
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incisos ou paragrafos do Decreto Federal n°® 90.922/85, Levantamentos Geodésicos , Geodésia ou
Servicos/Atividades nessas areas de atuacao, has competéncias atribuidas ao Técnico em Agrimensura,
pois ndo sdo compativeis com sua formacéo, sendo elas concedidas na area da Topografia, Agrimensura e
Desenhista destas especialidades, considerando que as competéncias no que se refere a levantamentos
geodésicos, geodésia e servigos/atividades nessas areas de atuacdo, sdo atribuidas a profissionais com
formacao de nivel superior, de &mbito mais abrangente., consoante entendimento consolidado pela justica
como j& retro consignado nestes autos.

O Colégio Técnico Dr. Francisco Logatti introduziu em sua grade curricular, disciplinas de cursos de nivel
superior das Modalidades de Engenharia de Agrimensura e Cartografia baseando-se nas disciplinas e
carga horaria total,dispostas na Decisao Plenaria n® 2087/2.004 do Confea que em seu inciso |, atribui
ilegalmente competéncia ao Técnico em Agrimensura para a assuncao de responsabilidade técnica dos
servicos de determinacdo das coordenadas dos vértices definidores dos limites dos iméveis rurais,
georreferenciadas ao Sistema Geodésico Brasileiro para efeito do Cadastro Nacional — CNIR, em total
desobediéncia a recomendac¢édo n° 01/2.013 do Ministério Publico Federal, verificando-se de outra forma
que essa Deciséo é in6cua na geracao de direito, uma vez que a partir da edicdo da Resolucdo n°®
1.057/2.014 pelo Confea, a referida decisé@o plenaria reveste-se de incompeténcia e ilegalidade, como ja
anteriormente consignado para instrumentar o Decreto Federal, que é quem detém exclusiva prerrogativa
legal para concesséo de atribui¢cdes, visto que ela constitui-se ato administrativo hierarquicamente a ele
inferior observando que essa competéncia € de prerrogativa legal da Presidéncia da Republica para a
regulamentacéo da Lei. Adotou esse procedimento para enquadrar seu Curso Técnico nas disposicdes
desta Decisédo Plenaria na tentativa de obter éxito em contemplar seus egressos e em particular o
interessado com a concesséao de atribui¢cdes, por parte do CREA-SP, que ndo estdo dispostas nos
Decretos Federais n° 90.922/85 e n°® 4.560/2.002 que o altera, ambos regulamentadores da Lei Federal n®
5.524/68. Quisera o legislador atribuir competéncias e atividades no que se refere a Levantamentos
Geodésicos, Geodésia e ou Servicos / Atividades nessas areas de atuacdo, certamente consignaria nestes
instrumentos legais o que ndo se verifica em nenhum de seus artigos, incisos ou paragrafos.

Convém registrar que quando da alteracédo do Decreto n® 90.922/85, pelo Decreto 4.560/2002, posterior a
Lei Federal n® 10.267/2.001, o legislador também n&do manifestou intencao e nem atribuiu estas
competéncias aos Técnicos Industriais e Técnicos Agricolas de Nivel Médio ou de 2° grau, reiterando que
ndo compete ao CREA-SP, cercear ou abranger direitos a esses profissionais.

Com relacdo ao paragrafo anterior, seria mesmo o entendimento para outros cursos técnicos como Técnico
em Edificacdes; Eletrotécnica ou Eletrdnica; Mecénica; Agricola; Agropecuaria,etc cujas escolas
introduzissem disciplinas e carga horaria de cursos de nivel superior aos cursos dessas modalidades, com
0 objetivo de obter concesséo de atribuicBes néo previstas na legislagdo. Desses, tomemos como exemplo
duas modalidades : o Técnico em EdificacBes que possui atribuicdo disposta no Decreto para projetar e
dirigir obras no limite de 80,00 M2 e na grade curricular de seu curso fossem introduzidas algumas
disciplinas da modalidade de Engenharia Civil que possibilitassem em tese, que esse limite fosse ampliado
para areas de projeto e construcdo de edificacdes superiores a metragem imposta e ainda uma segunda
hip6tese, o Técnico em Eletrotécnica que tendo sido também introduzidas em sua grade curricular
disciplinas da modalidade da Engenharia Elétrica possibilitassem que o limite, imposto pelo Decreto fosse
hipotéticamente ampliado para além de 800 Kva. Evidente esta posto, que em assim proceder estas
escolas incorreriam na inducdo ao erro, no que se refere a geragéo de direitos a terceiros pois ndo estdo
dispostas na letra da Lei e Decreto a concesséo de atribuicdes para esse mister, reiterando entendimento
consolidado da justica que “as atribuicdes do Técnico de nivel médio ou de 2° grau, em suas diversas
modalidades, foram limitadas pelo Decreto Federal n°® 90.922/85 de modo a n&o permitir conflito com as da
profissdo de nivel mais abrangente

Sob o ponto de vista da formac&o adequada e competente do profissional para assuncao de
responsabilidade técnica dos servicos de determinacdo das coordenadas dos vértices definidores dos
limites dos imo&veis rurais, georreferenciadas ao Sistema Geodésico Brasileiro, este objetivo sé é alcancado
através de grades curriculares que contemplem disciplinas basicas como Calculo Diferencial e Integral;
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Geometria Analitica; Algebra Linear etc que s&o subsidios basicos para o estudo adequado e desejavel da
Geodésia, 0 mesmo se aplicando para “Ajustamento de Observacg@es cuja disciplina basica indispensavel
para seu aprendizado é a Estatistica, nenhuma delas contempladas nas grades de Cursos Técnicos
Industriais e Agricolas de nivel médio ou de 2° Grau, que é a formacéo do interessado, sendo com certeza
um dos motivos pelos quais, o legislador ndo contemplou esses profissionais, com competéncia para essas
atividades no Decreto Federal N° 90.922/85 e 4.560/2.002, que regulamentam a Lei Federal n® 5."524/68.

Em conclusdo considerando :

- arecomendagédo n° 01/2.013 do Ministério Publico Federal que determina ao Confea aplicagdo do Decreto
n° 90.922/85 que regulamenta a Lei Federal n® 5.524/68 que dispbe sobre as atribuicdes dos Técnicos
Industriais e Técnicos Agricolas de Nivel Médio ou de 2° Grau.

- a Resolucdo n° 1.057/2.014 que acata essa recomendacao;

- que séo vedados ao sistema Confea-CREA e a Administracdo Publica Federal a edicdo de atos nédo
previstos expressamente em Lei e seus Regulamentos Executivos;

- a Lei Federal n® 5.524/68 e os Decretos nimeros 90.922/85 e 4.560/2.002, que dispbe sobre as
atribuicbes e competéncias dos Técnicos Industriais e Técnicos Agricolas de Nivel Médio ou de 2° grau;

- que o profissional detém atribuicbes dessa Lei e Decretos que ndo contemplam Levantamentos
Geodésicos , Geodésia e Servigos/ Atividades nessas areas de atuacao,

Resolvo negar provimento ao requerido pelo interessado, no que se refere a expedicdo de Certiddo de
Inteiro Teor.

IV — Considerando contetido do Parecer VOTO :

a) Pelo indeferimento da expedicéo de Certiddo Inteiro Teor para fins de assuncéo de responsabilidade
técnica dos servigos de determinagdo das coordenadas dos vértices definidores dos limites dos iméveis
rurais, georreferenciadas ao Sistema Geodésico Brasileiro, para efeito do Cadastro Nacional de Iméveis
Rurais — CNIR, a requerimento do Técnico em Agrimensura Paulo Rogério Pereira CREA-SP 5069471347
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g:diiq Processo/Interessado
PR-391/2015 REGINALDO GOMES DOS SANTOS
8
Relator JOAO LUIZ BRAGUINI
Proposta
PROCESSO PR - 391/2.015
INTERESSADO REGINALDO GOMES DOS SANTOS - TECNICO EM AGRIMENSURA —
CREA-SP 5069543607
ABERTURA 02/04/2.015

CONSELHEIRO RELATOR  JOAO LUIZ BRAGUINI — ENG® AGRIM. — CIVIL — SEGURANCA DO

TRABALHO CREA-SP 0600338372

| - FATO GERADOR

Requerimento dirigido ao CREA-SP, de autoria do Técnico em Agrimensura CREA-SP 5069543607, em
que solicita Certiddo de Inteiro Teor, para fins de assuncéo de responsabilidade técnica dos servicos de
determinacéo das coordenadas dos vértices definidores dos limites dos imdéveis rurais, georreferenciadas
ao Sistema Geodésico Brasileiro, para efeito do Cadastro Nacional de Iméveis Rurais - CNIR,
considerando ter concluido o curso de Técnico em Agrimensura, no Centro Paula Souza, Escola Técnica
Estadual Conego José Bento (folhas 02).

I— AUTOS DO PROCESSO (DESTAQUES)

- Requerimento contendo solicitacdo descrita no FATO GERADOR (folhas 02).

- Diploma de Técnico em Agrimensura expedido pelo Centro Paula Souza - Escola Técnica Estadual
Cbnego José Bento,com a respectiva carga horaria(folhas 03 e verso).

- Informacao que o interessado detém atribuicdes do Decreto Federal n® 90.922/85 com excecao do
disposto na Lei 7.270/84 e ainda para execuc¢ao da atividade de Georreferenciamento de Iméveis Rurais
(folhas 06).

Il - DELIBERAGAO :

Solicito da Assisténcia Técnica os processos relativos a Escola Técnica Estadual Cénego José Bento e do
profissional interessado que concederam as atribuicées informadas no Resumo Profissional, pois verifico
fortes indicios de nulidade nessas concessdes no que se refere a georreferenciamento de imoveis rurais,
pois confronta a recomendac¢éo 01/2.013 do Ministério Publico Federal e violam a Resolugéo n°
1.057/2.014 do Confea.
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g:diiq Processo/Interessado
PR-401/2014 LUIZ ANTONIO CARDOSO
9
Relator JOAO LUIZ BRAGUINI
Proposta
PROCESSO PR —000401/2.014
INTERESSADO LUIZ ANTONIO CARDOSO - ENG® CIVIL — CREA-SP
0600846280
ABERTURA 17/07/2.014

CONSELHEIRO RELATOR  JOAO LUIZ BRAGUINI — ENG® AGRIM. — CIVIL — SEGURANCA DO

TRABALHO CREA-SP 0600338372

| - FATO GERADOR

Requerimento dirigido ao CREA-SP,de autoria do Engenheiro Civil Luiz Antonio Cardoso CREA-SP
0600846280, em que requer “Certiddo de Georreferenciamento para fins de Cadastramento no Incra”
(folhas 02).

I— AUTOS DO PROCESSO (DESTAQUES)

- Requerimento contendo solicitacdo descrita no FATO GERADOR (folhas 02).

- Histdrico Escolar e Certificado de conclusédo de Curso de Especializacdo em Georreferenciamento de
Imoveis Rurais, Lato Sensu, expedido pela Faculdade de Engenharia de Agrimensura de Pirassununga
(folhas 03 e verso).

- Resumo de Profissional com informacao que o interessado detém atribui¢cdes dispostas no artigo 07 da
Resolucao N° 218/1.973 do Confea , (folhas 10).

- Certidao n°® 915/2.014 expedida pela UGI de Pirassununga (folhas 11)

- Lista de Atribuicdes Profissionais onde consta Especializacdo em Georreferenciamento de Iméveis Rurais
(folhas 13).

- Pesquisa de Atribuicdo com data de criagao de 09/12/2.10. com c6digo RO 1010000016 para o
desempenho das atividades A.1 a A.18.0 no seguinte campo de atuacéo: 1.6.5.04.05devendo estes serem
designados Especialistas em Georreferenciamento de Iméveis Rurais, conforme previsto na Resolugéo
1010/05 em seus anexos | e Il (folhas 14).

Il - DELIBERACAO
Solicito a complementacédo das informacdes de folha 15 e verso, com relacdo aos seguintes itens :

- A data exata da concesséao da Atribuicdo de Especialista em Georreferencimento de Imdveis Rurais ao
interessado.

- Se nesta data, quando da concesséo da atribuicdo retro citada, estava em pleno vigor a Resolu¢do n°®
1010/2.005 do Confea .
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g:diiq Processo/Interessado
PR-408/2015 MATEUS MARQUES LEITAO
10
Relator JOAO LUIZ BRAGUINI
Proposta
PROCESSO PR - 408/2.015
INTERESSADO MATEUS MARQUES LEITAO - TECNICO EM AGRIMENSURA —
CREA-SP 5063624319
ABERTURA 14/07/2.015

CONSELHEIRO RELATOR  JOAO LUIZ BRAGUINI — ENG® AGRIM. — CIVIL — SEGURANCA DO

TRABALHO CREA-SP 0600338372

| - FATO GERADOR

Requerimento dirigido ao CREA-SP, de autoria do Técnico em Agrimensura Mateus Marques Leitdo CREA-
SP 5063624319, em que solicita Certiddo de Inteiro Teor, para fins de assuncéo de responsabilidade
técnica dos servicos de determinacao das coordenadas dos vértices definidores dos limites dos iméveis
rurais, georreferenciadas ao Sistema Geodésico Brasileiro, para efeito do Cadastro Nacional de Iméveis
Rurais - CNIR, considerando ter concluido o curso de Técnico em Agrimensura, no Centro Paula Souza,
Escola Técnica Estadual Cénego José Bento (folhas 02).

I— AUTOS DO PROCESSO (DESTAQUES)

- Requerimento contendo solicitacdo descrita no FATO GERADOR (folhas 02).

- Diploma de Técnico em Agrimensura expedido pelo Centro Paula Souza - Escola Técnica Estadual
Cbnego José Bento,com a respectiva carga horaria(folhas 03 e verso).

- Informacao que o interessado detém atribuicdes do Decreto Federal n® 90.922/85 com excecao do
disposto na Lei 7.270/84 e ainda para execuc¢ao da atividade de Georreferenciamento de Iméveis Rurais
(folhas 06).

Il - DELIBERAGAO :

Solicito da Assisténcia Técnica os processos relativos a Escola Técnica Estadual Cénego José Bento e do
profissional interessado que concederam as atribuicées informadas no Resumo Profissional, pois verifico
fortes indicios de nulidade nessas concessdes no que se refere a georreferenciamento de imdveis rurais,
pois confronta a recomendac¢éo 01/2.013 do Ministério Publico Federal e violam a Resolugéo n°
1.057/2.014 do Confea.
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g:diiq Processo/Interessado
PR-484/2014 CARLO CORABI DE ANDRADE ADELL
11
Relator JOAO LUIZ BRAGUINI
Proposta
PROCESSO PR —000484/2.014
INTERESSADO CARLO CORABI DE ANDRADE ADELL- ENG° AGRONOMO — CREA-SP
0500529087
ABERTURA 08/09/2.014

CONSELHEIRO RELATOR  JOAO LUIZ BRAGUINI — ENG® AGRIM. — CIVIL — SEGURANCA DO

TRABALHO CREA-SP 0600338372

| - FATO GERADOR

Requerimento dirigido ao CREA-SP,de autoria do Engenheiro Agrénomo Carlo Corabi de Andrade Adell
CREA-SP 0500529087, em que requer Anotacao de Curso com "Certiddo de Georreferenciamento” de
Iméveis Rurais (folhas 02).

I— AUTOS DO PROCESSO (DESTAQUES)

- Requerimento contendo solicitacdo descrita no FATO GERADOR (folhas 02).

- Certificado de concluséo de Curso de Especializagdo em Georreferenciamento de Imoéveis Rurais,
expedido pela Faculdade de Engenharia de Agrimensura de Pirassununga (folhas 03 e verso).

- Historico Escolar (folhas 04 ).

- Resumo de Profissional com informacao que o interessado detém atribuices dispostas no artigo 5 da
Resolucao N° 218/1.973 do Confea, (folhas 08).

- Certidao n° 1186/2.014 expedida pela UGI Jundiai assinada pelo Chefe da Seccional de Piracicaba
(folhas 09).

Il - PARECER

O Engenheiro Agronomo Carlo Corabi da Andrade Adell, CREA-SP 0500529087, solicita Anotacéo de
Curso de Especializagdo em Georreferenciamento de Iméveis Rurais e Certidao de Inteiro Teor, para fins
de assuncdo de responsabilidade técnica dos servigcos de determinagéo das coordenadas dos vértices
definidores dos limites dos imoveis rurais, georreferenciadas ao Sistema Geodésico Brasileiro, para efeito
do Cadastro Nacional de Iméveis Rurais — CNIR, tendo em vista ter concluido o Curso retro acima citado
oferecido pela Faculdade de Engenharia de Agrimensura de Pirassununga (folhas 02).

Ampara seu pleito na Decisdo Plendaria n°® 2087/2.004 do Confea, aprovada na Sesséo Plenaria Ordinéaria
1.324, que habilita esses profissionais assumir a responsabilidade técnica pela atividade acima
consignada.

Cabe a este relator em julgamentos de processos administrativos, observar rigorosamente, os principios
constitucionais que regem a administragao publica federal, no caso presente, o da LEGALIDADE e
SEGURANCA JURIDICA.
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O artigo 53 do Regimento do CREA-SP, estabelece ao Conselheiro Regional, em seu “Inciso |, a
competéncia para 0 cumprimento da Legislacdo Federal, Resolucfes, Decisdes Normativas, Decisdes
Plenérias, baixadas pelo Confea e os atos normativos e administrativos, pelo CREA-SP

No cumprimento desse preceito regimental, € do entendimento deste relator que se deva cumprir a
Constituicdo Federal; Leis; Decretos e Decretos Leis; Resolu¢cdes; Decisdes Normativas, Decisdes
Plenarias e outros dispositivos legais de nivel inferior, hierarquicamente.

A Resolugdes nimeros 1.051/2.013; 1.062 de 29/2.014 1072/2.015 todas do Confea, suspenderam, em
seus artigos 1°, uma vez mais, a aplicabilidade da Resoluc&o n° 1.010 de 22 de Agosto de 2.005, dispondo
no paragrafo Unico desse artigo que os profissionais nele enquadrados , devem receber as atribuicdes
profissionais, constante de Leis; Decretos; Decretos Leis; Resolugdo Especifica ou instrumento normativo
anterior a vigéncia da Resolugdo 1.010/2.005. Desta forma, em observancia ao principio da Legalidade e
Seguranca Juridica, € imperioso que se aplique na integra, para concessao de atribui¢cdes profissionais,
hierarquicamente, as disposi¢des contidas nesses preceitos legais.

No caso do presente processo, o interessado detém as atribuicdes do artigo 05 da Resolucdo n°® 218/73 do
Confea que “nao contemplam Levantamentos Geodésicos, Geodésia e Servigcos/Atividades” nessas areas
de atuacao, portanto em decorréncia este relator afirma de forma definitiva, amparado no principio da
LEGALIDADE, que o interessado nao detém prerrogativa em todos os dispositivos legais, a seu direito,
retro acima citado e em nenhum outro , para o deferimento a seu requerimento da emissao da Certidado de
Inteiro Teor, para assuncao de responsabilidade técnica dos servigos de determinacao das coordenadas
dos vértices definidores dos limites dos imdveis rurais georreferenciadas ao Sistema Geodésicos Brasileiro.
Cumpre-me consignar, no caso de atribuigbes profissionais, que o artigo 25 da Resolucéo n° 218 de 29 de
Junho de 1.973 do Confea, ora em vigor dispde que nenhum profissional podera desempenhar atividades
além daquelas que lhe contemplem pela caracteristica de seu curriculo escolar, consideradas em cada
caso, apenas as disciplinas que contribuem para a graduacao profissional, salvo outras que Ihe sejam
acrescidas em curso de pds-graduacédo,”’na mesma modalidade’, observando que ndo compete ao Sistema
Confea-Crea, cercear ou abranger direitos ndo previstos na legislacao vigente.

Com relacdo a Decisdo Plenaria n°® 2.087/2.004 que poderia amparar a solicitagdo do profissional
interessado, na condicao de relator a considero , nula de pleno direito, cuja fundamentacao para a
consideragéo, discrimino a seguir :

- para se alterar a Constituicdo do Brasil faz-se necessario a aprovacao e promulgacdo de Emenda a
Constituigdo, unico instrumento revestido de legalidade para esse mister. Em se tratando de lei, altera-
se,ou revoga-se através também de competente lei. No caso de decreto e decreto lei, da mesma forma.
Em se tratando de Resolugéo ela s6 podera ser revogada e/ou alterada por outra Resolugdo como no caso
da 1.062/2014 e 1.072/2.015 que suspendem a aplicabilidade da Resolu¢do n°1.010/2.005, todas editadas
pelo Confea. ndo o fazendo por Decisdo Plenéria, cuja finalidade é tdo somente o de orientar ou dirimir
questdes duvidosas, que ndo é o caso do presente processo.

- A Decisdo Plenéaria n°® 2.087/2.004 viola a Resolugéo n° 218/73, em vigor, afrontando em decorréncia a
Lei Federal n® 5.194/66, que em seu artigo 27, alineas “d” e “f", paragrafo Unico, delega a ela a
competéncia legal para legislar na concesséo de atribui¢cdes profissionais pelo Sistema Confea-Crea. O
artigo 25 da Resolucgéo 218/73, dispde que nenhum profissional podera desempenhar atividades além
daquelas que Ihe competem, pelas caracteristica de seu curriculo escolar, consideradas em cada caso,
apenas, as disciplinas que contribuem para a graduacéo profissional, salvo outras que lhe serdo acrescidas
em cursos de Pds Graduacao na mesma modalidade.

- Ao reconhecer o direito a assunc¢éo da responsabilidade técnica dos servicos de determinacdo dos
vértices definidores dos limites dos iméveis rurais — CNIR, aos profissionais que ndo tenham cursado os
contelidos descritos em seu inciso |, mediante solicitacdo a Camara Especializada competente,
comprovando sua experiéncia profissional por meio de Certidao de Acervo Técnico CAT a PL se contradiz
e consagra a violagdo do artigo 6° da Lei Federal n° 5.194/66, que dispde que : exerce ilegalmente a
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profissdo de Engenheiro ou Engenheiro Agrénomo o profissional que se incumbir de atividades estranhas
as atribuic@es discriminadas em seu registro (Alinea “b”).

- Ao conferir o direito de assunc¢éo de responsabilidade aos Técnicos de Nivel Médio, a Decisao viola o
artigo 3, paragrafo Unico da Lei n°5.194/66, que ndo conhece esses profissionais, assim como a
recomendacédo 01/2.013 do Ministério Publico Federal acatada pelo Confea mediante a edicao da
Resolucdo n° 1.057 de 31 de julho de 2.014.

Devemos observar outra contradigdo na Decisao Plenaria 2.087/2.004, que se manifesta com o
reconhecimento que “a atribuicdo sera conferida desde que exista afinidade de habilitagdo, com a
modalidade de origem na graduac&o” fato que n&o se verifica pois ela contempla diversas modalidades
sem qualquer afinidade entre as duas condigdes.

A Lei Federal n° 5.194/66 ndo atribui competéncia a Decisoes Plenarias para sua regulamentacéo,
incluindo atribuicdes, e sim dispbe que ela deve ser regulamentada por meio de RESOLUCOES.

Nenhuma Camara Especializada do Sistema Confea/Crea, especificamente do CREA-SP, promove
concesséo de atribuicdes mediante Cursos de Pés-Graduacao, fora de suas modalidade, fato que
somente ocorre com a Agrimensura , no que se refere a Levantamentos Geodésicos, Geodésia e
Servigos/Atividades nessas areas de atuacao, ferindo e violando o Principio Constitucional da Isonomia
(Ilgualdade).

Por derradeiro, o Chefe da Seccional de Piracicaba Eng° Civil Antonio Dirceu Zampaulo assina a Certidéo
n® 1186/2.014 em que certifica que a Camara Especializada de Engenharia de Agrimensura, a de
Engenharia Civil e o Plenario deste Regional concluiu que o profissional por ter realizado curso formativo
reconhecido pelo Ministério da Educacéo, esta habilitado a assumir a responsabilidade técnica dos servigos
de determinacédo das coordenadas dos vértices definidores dos limites dos iméveis rurais,
georreferenciadas ao Sistema Geodésico Brasileiro, para efeito do Cadastro Nacional de Iméveis Rurais
—CNIR., exorbitando de suas atribui¢cdes, pois ndo tem competéncia para legal para conceder atribuices,
ato de competéncia de Camara Especializada,nos termos do artigo 46 da Lei Federal n° 5.194/66 sendo
vedada a delegacdo de competéncia nos termos do artigo 13 da Lei Federal n® 9784/99.

A certificacdo atribuida & Camara Especializadas e Plenario deste Regional pela certiddo, ndo encontra
respaldo nos autos deste processo visto ndo haver nenhuma decisdo destes entes que a comprove nos
retro citados autos. Outrossim, consta na certidao de responsabilidade do Chefe da UGI de Piracicaba pela
sua expedicdo que o profissional possui atribuicdes dispostas na Resolugdo 1010/2005 do Confea sendo
gue consta como data de expedicdo do Certificado do Curso de Pés Graduagéo pela FEA o dia 28 de
Agosto de 2.014, considerando que nesta data estava suspensa a aplicabilidade da Resolugao n°
1010/2.005, pela Resolugdo n° 1.051/2013 ambas do Confea, verificando-se flagrante violagcdo desta Ultima
Resolucao que regulamenta a Lei n° 5.194/66, fato que demanda rigorosa apuracao com relacéo a conduta
do retro citado Chefe da UGI. Em consequéncia, do acima exposto, a Decisdo n° 1186/2.014 assinada
pelo Chefe da Seccional de Piracicaba, € nula de pleno direito.

De outra forma, o profissional cumpriu rigorosamente o disposto na Resolu¢éo n° 1.007/2.003 do Confea,

em decorréncia dou provimento a solicitagdo da Anotacao do Curso de Especializagdo em
Georreferenciamento de de Iméveis Rurais.

Em conclusao, considerando :

- a suspensao da aplicabilidade da Resolugdo n°® 1.010/2.005, pelas Resolu¢des nimeros 1.051/2.013;




33

SERVICO PUBLICO FEDERAL

CONSELHO REGIONAL DE EHGEHHARIA E AGRONONMA
[} ESTADM DE SAC PAULD — CREA-SP

CAMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA DE AGRIMENSURA

Julgamento de Processos
REUNIAO N.° 319 ORDINARIA DE 03/03/2016

1.062/2.014 e 1072/2.015 do Confea, remetendo a concessao de atribuicdes na disposicdes de leis,
decretos, decretos leis, resolucdo especifica, ou instrumento normativo(ndo especificado), anterior a
vigéncia da Resolucdo 1.010/2.005. sendo que no caso a Lei Federal a ser observada é a de n°® 5.194/66
que delega competéncia através de seu artigo artigo 27, alineas “d” e “f”, paragrafo Unico a Resoluc¢ao n°
218/73 do Confea para esse mister.

- O principio da Legalidade Seguranca Juridica no que se refere as nulidades consideradas por esse relator
na PL —n° 2.087/2.004.

- A observéancia do Principio Constitucional da Isonomia (Igualdade) nos julgamentos de processos pelas
Cémaras Especializadas do Crea-SP, relativo a aplicacdo do artigo n° 25 da Resolucdo n® 218/73 do
Confea

- A observancia da lei e do regimento do CREA-SP pelo relator, ao aplicar os preceitos legais, amparados
no principio constitucional da Legalidade e Seguranca Juridica.

- que é vedado ao Sistema Confea- Crea e a Administracao Publica Federal, adotar procedimentos
relativos a concesséo de atribuicdes nédo previstos em Lei.

- a nulidade da certiddo n° 1.186/2.014 assinada pelo Chefe da Seccional de Piracicaba.
- 0 cumprimento das disposi¢cdes da Resolucdo n® 1007/2003

RESOLVO néo deferir a solicitacdo do profissional interessado no que se refere a expedi¢do da Certiddo
de Inteiro Teor, negando-lhe provimento.

Com relacdo a anotacdo do curso requerida o interessado cumpriu todas as exigéncias da Resolugéo n°
1.007/2003 do Confea portanto manifesto-me favoravelmente a este pleito requerido.

IV-VOTO:

- Considerando parecer, em observancia dos principios constitucionais da Legalidade e Seguranca
Juridica, da VOTO :

a)pela nulidade da certidéo n°1.186/2.014, expedida pela UGI de Piracicaba nos termos do artigo 53 da
Lei Federal n° 9.784/99.

b)pelo indeferimento da emisséo de Certiddo de Inteiro Teor, para fins de assuncéo de responsabilidade
técnica dos servicos de determinacao das coordenadas dos vértices definidores dos limites dos iméveis
rurais georreferenciadas ao Sistema Geodésico Brasileiro para efeito do Cadastro Nacional de Iméveis
Rurais — CNIR.

c)pelo deferimento da Anotacéo do Curso de Especializacdo em Georreferenciamento de Iméveis Rurais.
d)pela abertura de processo administrativo SF — Apuragéo de Irregularidades na concesséo de

atribuicbes com base na Resolucdo 1010/2.005 do Confea ao interessado, pela UGI de Piracicaba

- As solicitagdes referentes ao item “b” e “c”, a requerimento do Engenheiro Agrénomo Carlo Corabi de
Andrade Adell CREA-SP 0500529087.
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g:diiq Processo/Interessado
PR-515/2014 JOSE VICENTE DO PRADO
12
Relator JOAO LUIZ BRAGUINI
Proposta
PROCESSO PR —-515/2.014
INTERESSADO JOSE VICENTE DO PRADO- ENG® AGRIMENSOR —
CREA-SP 5060270732
ABERTURA 07/10/2.014

CONSELHEIRO RELATOR  JOAO LUIZ BRAGUINI — ENG® AGRIM. — CIVIL — SEGURANCA DO

TRABALHO CREA-SP 0600338372

| - FATO GERADOR

Requerimento dirigido ao CREA-SP, de autoria do Engenheiro Agrimensor José Vicente do Prado CREA-
SP 5060270732, requerendo Certiddo de Inteiro Teor, para fins de assuncao de responsabilidade técnica
dos servicos de determinacdo das coordenadas dos vértices definidores dos limites dos iméveis rurais,
georreferenciadas ao Sistema Geodésico Brasileiro, para efeito do Cadastro Nacional de Iméveis Rurais -
CNIR, (folhas 02 e03).

II— AUTOS DO PROCESSO (DESTAQUES)

- Requerimento contendo solicitacdo descrita no FATO GERADOR (folhas 02 e 03).

- Diploma expedido pela Universidade Federal de Vigosa, com o titulo de Engenheiro Agrimensor (folhas
04 e verso).

- Historico Escolar ( folhas 05 e verso e 06 e verso).

- Resumo de Profissional com informacao que o interessado detém atribui¢cdes dispostas no artigo 4° da
Resolucao n° 218/73 do Confea (folhas 08).

Ill- PARECER

O profissional interessado requereu certiddo para os fins descritos no fato gerador, amparando-se de forma
equivocada na Decisédo PL- n® 2087/2002 do Confea que este relator julga nula de pleno direito.

O gerente regional da GR-12 Aquilino José Pacheco, expediu a Certiddo n°® 1.301/2.014, requerida,
exorbitando suas atribuicdes pois ndo possui competéncia para exercer essa prerrogativa legal, exclusiva
de Céamara Especializada nos termos do artigo 46 da Lei Federal n® 5.194/66, vedando-se delegacéo de
competéncia pelas disposi¢des do artigo 13 da Lei Federal n® 9784/99 uma vez que trata-se de Processo
PR, em decorréncia a certidao expedida é nula de pleno direito, bem como apresenta vicio de legalidade na
origem pois o interessado possui atribuicdes profissionais dispostas no artigo 04 da Resolucdo n°® 218/73 o
Confea que contempla Levantamentos Geodésicos, que Ihe confere direito para assumir responsabilidade
técnica dos servicos de determinacao das coordenadas dos vértices definidores dos limites dos iméveis
rurais, georreferenciadas ao Sistema Geodésico Brasileiro, para efeito do Cadastro Nacional de Iméveis
Rurais — CNIR, especificamente por esse dispositivo legal e ndo por decisédo plenéria, ato que ndo detém
legalidade para concesséo de atribuigcdes.
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IV-VOTO
Considerando contetudo do parecer VOTO :

a)pela nulidade da Certiddo n° 1.301 expedida pela GR12, datada de 07 de Outubro de 2.014, nos termos
do artigo n° 53 da Lei Federal n°® 9784/99.

b) pelo deferimento da expedi¢éo da Certiddo de Inteiro Teor, nos termos do artigo 04 da Resolucdo n®
218/73 do Confea, a requerimento do Engenheiro Agrimensor José Vicente do Prado CREA-SP
5060270732.
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lll. 1l - ANOTACAO EM CARTEIRA
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g:diiq Processo/Interessado
PR-57/2014 RICARDO MARQUE
13
Relator JOAO LUIZ BRAGUINI
Proposta
PROCESSO PR - 000057/2.014
INTERESSADO RICARDO MARQUE- ENG® CIVIL — CREA-SP
5062300102
ABERTURA 24/01/2.014

CONSELHEIRO RELATOR  JOAO LUIZ BRAGUINI — ENG® AGRIM. — CIVIL — SEGURANCA DO

TRABALHO CREA-SP 0600338372

| - FATO GERADOR

Requerimento dirigido ao CREA-SP,de autoria do Engenheiro Civil Ricardo Marque CREA-SP 5062300102,
em que requer Anotacao do Curso de Formacdo Continuada em Georrefenciamento de Iméveis Rurais e
"Certiddo de Georreferenciamento para fins de Cadastramento no Incra” (folhas 02).

II— AUTOS DO PROCESSO (DESTAQUES)

- Requerimento contendo solicitacdo descrita no FATO GERADOR (folhas 02).

- Certificado de concluséo de Curso de Formacgéo Continuada em Georreferenciamento de Iméveis Rurais,
expedido pela Faculdade de Engenharia de Agrimensura de Pirassununga (folhas 04 e verso).

- Resumo de Profissional com informacao que o interessado detém atribui¢cdes dispostas no artigo 07 da
Resolucao N° 218/1.973 do Confea, (folhas 14).

- Certidao n° 98/2.014 expedida pela UGI Jundiai assinada pelo Gerente de Departamento Eng® Agr® José
Alberto A.. Ignéacio (folhas 14).

- Informacao com relagcéo a natureza do curso do interessado que se refere a “formacao continuada”
consignada equivocadamente na pagina 14 que deveria ser numerada como pagina 15

Il - PARECER

Ha informacgédo de natureza verbal que o Curso de Formagédo Continuada em Georreferenciamento de
Imoveis Rurais € especifico para profissional de nivel médio sendo que o profissional interessado é
graduado em Engenharia Civil , formacgéo de nivel superior.

IV — DELIBERACAO

Solicito da assisténcia técnica deste Regional, através do departamento competente,ou da CEAP a
expedicdo de parecer formal e fundamentado com relagéo a legalidade do profissional solicitar Anotacao
de Curso de Georreferenciamento de Iméveis Rurais e Certiddo de Inteiro Teor para assuncao de
responsabilidade técnica dos servicos de determinacdo das coordenadas dos vértices definidores dos
limites dos imdveis rurais, georreferenciadas ao Sistema Geodésico Brasileiro, para efeito do Cadastro
Nacional de Iméveis Rurais - CNIR através de Curso de Formagao Continuada.
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g:diiq Processo/Interessado
PR-280/2015 MARIO TAVARES JUNIOR
14
Relator
Proposta
PROCESSO PR —280/2.015
INTERESSADO MARIO TAVARES JUNIOR- ENG®° CIVIL — CREA-SP
5063012416
ABERTURA 1 2/05/2.015

CONSELHEIRO RELATOR  JOAO LUIZ BRAGUINI — ENG® AGRIM. — CIVIL — SEGURANCA DO

TRABALHO CREA-SP 0600338372

| - FATO GERADOR

Requerimento dirigido ao CREA-SP,de autoria do Engenheiro Civil Mario Tavares Junior CREA-SP
5063012416, em que requer Anotacdo de Curso de Especializacdo em Georreferenciamento de Imdveis
Rurais “Latu Sensu” (folhas 02).

I — AUTOS DO PROCESSO (DESTAQUES)

- Requerimento contendo solicitacdo descrita no FATO GERADOR (folhas 02).

- Certificado de concluséo de Curso de Especializagdo em Georreferenciamento de Imoveis Rurais, Lato
Sensu e respectiva grade curricular, expedido pela Faculdade de Engenharia de Agrimensura de
Pirassununga (folhas 03 e verso).

- Resumo de Profissional com informacao que o interessado detém atribui¢cdes dispostas no artigo 07 da
Resolucao N° 218/1.973 do Confea, (folhas 04).

Il - PARECER

O Engenheiro Civil Mario Tavares Junior, CREA-SP 5063012416, solicita Anotacdo de Curso, tendo em
vista ter concluido Curso de Especializacdo em Georreferenciamento de Iméveis Rurais e Urbanos,
oferecido pela Faculdade de Engenharia de Agrimensura de Pirassununga (folhas 02).

O interessado apresentou Certificado do Curso e o Historico Escolar.

N&o consta nos autos o comprovante de pagamento da respectiva taxa.

IV- DELIBERACAO

Notificar o interessado para cumprir na integra as disposi¢cdes contidas na Resolu¢do n® 1.007/2003 do
Confea.
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g:diiq Processo/Interessado
PR-415/2015 VINICIUS CAMBA DE ALMEIDA
15
Relator JOAO LUIZ BRAGUINI
Proposta
PROCESSO PR —000415/2.015
INTERESSADO VINICIUS CAMBA DE ALMEIDA- ENG° AGRONOMO — CREA-SP
5061155369
ABERTURA 16/07/2.015

CONSELHEIRO RELATOR  JOAO LUIZ BRAGUINI — ENG® AGRIIM. — CIVIL — SEGURANCA DO

TRABALHO CREA-SP 0600338372

| - FATO GERADOR

Requerimentos dirigido ao CREA-SP,de autoria do Engenheiro Agronomo Vinicius Camba de Almeida
CREA-SP 5061155369, referentes a Consulta de Atribuicdes para fins de exercicio profissional (folhas 03;
04 e 22) e anotacéo de Curso de Georreferenciamento de iméveis rurais

I— AUTOS DO PROCESSO (DESTAQUES)

- Requerimento contendo solicitacdo descrita no FATO GERADOR (folhas 03; 04 e 22).

- Certiddo n° 44453/07 da Seccional Oeste, que certifica que a Camara Especializada de Engenharia de
Agrimensura atendendo o disposto na PL n® 2087/2004 do Plenario do Confea concluiu que o profissional
possui atribuices para executar as atividades de Georreferenciamento de imoveis rurais.

- Diploma expedido pela Universidade de Alfenas, com o titulo de Engenheiro Agrénomo (folhas 23 e verso).
- Historico Escolar (folhas 24 a 26).

- Certificado de conclusao de Curso de Pés-Graduacao Latu-Sensu em Georreferenciamento de Iméveis
Rurais, expedido pelas Faculdades Integradas de Araraquara (folhas 27 e verso).

- Resumo de Profissional com informacao que o interessado detém atribui¢cdes dispostas no artigo 5° da
Resolucao N° 218/1.973 do Confea, sem prejuizo das atribuicdes previstas no decreto Federal N°
23.196/33 (folhas 12).

Il - PARECER

O Engenheiro Agronomo Vinicius Camba de Almeida, CREA-SP 5061155369 solicita anota¢éo de curso, e
formula consulta técnica restrita a trés situacdes como ele préprio descreve em sua solicitacdo. Nela,
sustenta ter competéncia técnica, qualificacao e atribuicdo para atuar nas areas de Regularizacdo
Fundiaria e Ambiental, consignando ser necessario para isso, além de competéncia técnica em
Engenharia, outros conhecimentos adquiridos na area de complementacao profissional como por exemplo
especializacdes.Em seu entendimento com relacéo a Regularizacdo Fundiaria, um dos quesitos que se faz
imprescindivel é a Geomensura , citando o Georreferenciamento. Na abordagem da Regularizacéo
Ambiental, o interessado defende que levantamento da flora “in loco”, aerofotointerpretacdo, sistema de
informacéo geogréfica Ié-se Geoprocessamento também é uma ferramenta muito Gtil. Por derradeiro,
considerando todas as retro alegacdes questiona:
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- se pode recolher ART e obter Acervo Técnico

- a possibilidade de Geoprocessamento, Cartografia, Fotointerpretacdo e Sistema de Informacéo
Geogréfica constantes de seus, histéricos universitario e especializacao serem descritos como atividades
no corpo de ART.

O interessado formula a este Regional tdo somente uma consulta técnica, conforme acima retro citado
apresentando documentos descritos no item Il (autos do processo).

No Resumo de Profissional esta consignado que ele detém atribuiges dispostas no artigo 5° da Resolugao
n° 218/73 do Confea, sem prejuizo das atribuigBes previstas no Decreto Federal n°® 23.196/33, ndo
constando que Ihe foram concedidas competéncias para o exercicio das atividades de Levantamentos
Geodésicos (Georreferenciamento); Geoprocessamento; Cartografia, Fotointerpretacédo
(Aerofotogrametria) e Sistema de Informagdo Geogréfica, desta forma resta-me esclarecer ao profissional
que diante deste fato ele ndo detém atribuicdes nessas areas de atuagdo, nao podendo portanto recolher
ART e em consequéncia ndo podendo também descrever essas atividades em seus campos
correspondentes.

De outra forma o interessado detém atribuices disposta no Decreto Federal 23.196/33 que em seu artigo
10 assegura-lhe o direito de exercer a profissdo de Agrimensor, com atribui¢cdes dispostas no artigo 36 do
Decreto Federal n® 23.569/33, que séo as seguintes : a) trabalhos topogréficos; b) vistorias, arbitramentos
relativos a Agrimensura, que ndo contemplam as atividades objeto da consulta técnica.

Com relacgédo a anotagdo do Curso de Georreferenciamento de Imoveis Rurais, o interessado cumpriu
rigorosamente o disposto na Resolucéo n° 1.007/2.003 , desta forma manifesto-me favoravelmente a
solicitacdo requerida.

Com relacdo a Certidao n° 44.453/07 —SZO que certifica que a Camara Especializada de Engenharia de
Agrimensura atendendo ao disposto na Decisdo Plenaria PL 2087 do Plenéario do Confea concluiu que o
profissional possui atribuicdes para executar as atividades de georreferenciamento de iméveis rurais, ndo
consta nos autos nenhuma Decisao da Especializada com a conclusao a ela atribuida na referida certidao.
ato que implica em sua nulidade

IV-VOTO:
Considerando parecer VOTO :

a) por dar ciéncia, em resposta a Consulta Técnica formulada pelo interessado que suas atribuicdes
dispostas no artigo 5° da Resolucéo n° 218/73 do Confea, sem prejuizo das atribuicbes dispostas no
Decreto Federal n® 23.196/33, ndo contemplam Levantamentos Geodésicos (Georreferencia-mento);
Geoprocessamento; Cartografia; Fotointerpretacéo; (Aerofotogrametria) e Sistema de Informacao
Geografica, sendo portanto vedado o recolhimento de ART e em conseqiiéncia, a descricdo dessas
atividades, em seus campos correspondentes.

b) pelo deferimento da Anotagéo do Curso de Georreferenciamento de Imoéveis Rurais, sendo porém
vedado acréscimo de atribuigfes , ns termos do artigo 25 da Resolugéo n° 218/73 do Confea.

¢) pela nulidade da Certiddo n° 44.453/07 SZO, pela inexisténcia de Decisdo da Especializada que a
convalide
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g:diiq Processo/Interessado
PR-444/2014 LUIZ GUSTAVO FERREIRA TORTORELLI
16
Relator
Proposta
PROCESSO PR —000444/2.014
INTERESSADO LUIZ GUSTAVO FERREIRA TORTORELLI- ENG®° AGRONOMO - CREA-SP
5063304051
ABERTURA 18/08/2.014

CONSELHEIRO RELATOR  JOAO LUIZ BRAGUINI — ENG® AGRIM. — CIVIL — SEGURANCA DO

TRABALHO CREA-SP 0600338372

| - FATO GERADOR

Requerimento dirigido ao CREA-SP,de autoria do Engenheiro Agrénomo Luiz Gustavo Ferreira Tortorelli
CREA-SP 5063304051, em que requer Anotacdo de Curso de Especializacao em Georreferenciamento de
imoveis Rurais e "Certidao de Inteiro Teor que certifique que o interessado possui habilitacdo para
assuncao de responsabilidade técnica pelos servicos de georreferenciamento de imoveis rurais (folhas 02 e
03).

I— AUTOS DO PROCESSO (DESTAQUES)

- Requerimento contendo solicitacdo descrita no FATO GERADOR (folhas 03).

- Certificado de concluséo de Curso de Especializagcdo em Georreferenciamento de Imoveis Rurais e
Historico Escolar expedidos pela Faculdade de Engenharia de Agrimensura de Pirassununga (folhas 04 e
Verso).

-Certidao sem numeracao expedida pela GRE-8 assinada pelo Gerente Eng® Agro. Luiz Bombonato Filho .
(folhas 05.)

- Resumo de Profissional com informacao que o interessado detém atribui¢cdes dispostas no artigo 05 da
Resolucao N° 218/1.973 do Confea, sem prejuizo das atribuicdes previstas no Decreto Federal n°
23.196/33, (folhas 09).

Il — PARECER

O Engenheiro Agrénomo Luiz Gustavo Ferreira Tortorelli, CREA-SP 5063304051, solicita Anotacdo de
Curso de Especializagdo em Georreferenciamento de Iméveis Rurais e Certidao de Inteiro Teor, para fins
de assuncéao de responsabilidade técnica dos servicos de determinacéo das coordenadas dos vértices
definidores dos limites dos im&veis rurais, georreferenciadas ao Sistema Geodésico Brasileiro, para efeito
do Cadastro Nacional de Iméveis Rurais — CNIR, tendo em vista ter concluido o Curso retro acima citado
oferecido pela Faculdade de Engenharia de Agrimensura de Pirassununga (folhas 02 e 03).

Ampara seu pleito na Decisédo Plenaria n°® 2087/2.004 do Confea, aprovada na Sesséo Plenaria Ordinéaria
1.324, que habilita esses profissionais assumir a responsabilidade técnica pela atividade acima
consignada.
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Cabe a este relator em julgamentos de processos administrativos, observar rigorosamente, os principios
constitucionais que regem a administracao publica federal, no caso presente, o da LEGALIDADE e
SEGURANCA JURIDICA.

O artigo 53 do Regimento do CREA-SP, estabelece ao Conselheiro Regional, em seu “Inciso |, a
competéncia para 0 cumprimento da Legislacdo Federal, Resolucfes, Decisdes Normativas, Decisdes
Plenérias, baixadas pelo Confea e os atos normativos e administrativos, pelo CREA-SP

No cumprimento desse preceito regimental, € do entendimento deste relator que se deva cumprir a
Constituicdo Federal; Leis; Decretos e Decretos Leis; Resolu¢bes; Decisdes Normativas, Decisdes
Plenarias e outros dispositivos legais de nivel inferior, hierarquicamente.

A Resolugdes nimeros 1.051/2013; 1.062/2.014 e n°1072/2.015 ambas do Confea em vigor, suspenderam,
em seus artigos 1°, uma vez mais, a aplicabilidade da Resolucdo n° 1.010 de 22 de Agosto de 2.005,
dispondo no paragrafo Unico desse artigo que os profissionais nele enquadrados , devem receber as
atribuicBes profissionais, constante de Leis; Decretos; Decretos Leis; Resolucdo Especifica ou instrumento
normativo anterior a vigéncia da Resolucédo 1.010/2.005. Desta forma, em observancia ao principio da
Legalidade e Seguranca Juridica, € imperioso que se aplique na integra, para concessao de atribuicdes
profissionais, hierarquicamente, as disposi¢cdes contidas nesses preceitos legais.

No caso do presente processo, o interessado detém as atribuicdes do artigo 05 da Resolucdo n°® 218/73 do
Confea, sem prejuizo das atribui¢cdes previstas no Decreto Federal n® 23.196/33 que “ndo contemplam
Levantamentos Geodésicos, Geodésia e Servigos/Atividades” nessas areas de atuacgao, portanto em
decorréncia este relator afirma de forma definitiva, amparado no principio da LEGALIDADE, que o
interessado ndo detém prerrogativa em todos os dispositivos legais, a seu direito, retro acima citado e em
nenhum outro , para o deferimento a seu requerimento da emisséo da Certidao de Inteiro Teor, para
assuncao de responsabilidade técnica dos servigos de determinagdo das coordenadas dos vértices
definidores dos limites dos im&veis rurais georreferenciadas ao Sistema Geodésicos Brasileiro. Cumpre-me
consignar, no caso de atribuicdes profissionais, que o artigo 25 da Resolucao n° 218 de 29 de Junho de
1.973 do Confea, ora em vigor dispde que nenhum profissional podera desempenhar atividades além
daquelas que lhe contemplem pela caracteristica de seu curriculo escolar, consideradas em cada caso,
apenas as disciplinas que contribuem para a graduacao profissional, salvo outras que lhe sejam acrescidas
em curso de pés-graduacdo,”’na mesma modalidade’, observando que nao compete ao Sistema Confea-
Crea, cercear ou abranger direitos ndo previstos na legislacdo vigente.

Com relacao a Decisao Plenaria n° 2.087/2.004 que poderia amparar a solicitagéo do profissional
interessado, na condicdo de relator a considero , nula de pleno direito, cuja fundamentacéo para a
consideracgéo, discrimino a seguir :

- para se alterar a Constituicdo do Brasil faz-se necessario a aprovacéo e promulgacdo de Emenda a
Constituicdo, Unico instrumento revestido de legalidade para esse mister. Em se tratando de lei, altera-
se,ou revoga-se através também de competente lei. No caso de decreto e decreto lei, da mesma forma.
Em se tratando de Resolucédo ela sé podera ser revogada e/ou alterada por outra Resolu¢gdo como no caso
da 1.062/2014 e 1.072/2.015 que suspendem a aplicabilidade da Resolu¢do n°1.010/2.005, todas editadas
pelo Confea. ndo o fazendo por Decisdo Plenéria, cuja finalidade é tdo somente o de orientar ou dirimir
guestdes duvidosas, que ndo € o caso do presente processo.

- A Deciséo Plenaria n° 2.087/2.004 viola a Resolugéo n° 218/73, em vigor, afrontando em decorréncia a
Lei Federal n° 5.194/66, que em seu artigo 27, alineas “d” e “f", paragrafo Unico, delega a ela a
competéncia legal para legislar na concesséo de atribui¢cdes profissionais pelo Sistema Confea-Crea. O
artigo 25 da Resolucéo 218/73, dispde que nenhum profissional podera desempenhar atividades além
daquelas que lhe competem, pelas caracteristica de seu curriculo escolar, consideradas em cada caso,
apenas, as disciplinas que contribuem para a graduacéo profissional, salvo outras que lhe serdo acrescidas
em cursos de Pds Graduag¢do na mesma modalidade.

- Ao reconhecer o direito a assunc¢éo da responsabilidade técnica dos servicos de determinacdo dos
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vértices definidores dos limites dos iméveis rurais — CNIR, aos profissionais que ndo tenham cursado os
contelidos descritos em seu inciso |, mediante solicitacdo a Camara Especializada competente,
comprovando sua experiéncia profissional por meio de Certidao de Acervo Técnico CAT a PL se contradiz
e consagra a violagao do artigo 6° da Lei Federal n° 5.194/66, que dispde que : exerce ilegalmente a
profissdo de Engenheiro ou Engenheiro Agrénomo o profissional que se incumbir de atividades estranhas
as atribuic@es discriminadas em seu registro (Alinea “b”).

- Ao conferir o direito de assunc¢éo de responsabilidade aos Técnicos de Nivel Médio, a Decisao viola o
artigo 3, paragrafo unico da Lei n°5.194/66, que ndo conhece esses profissionais, bem como
recomendacao 01/2.013 do Ministério Publico Federal, acata pelo Confea, mediante a edigéo da
Resolucdo n° 1.057 de 31 de Julho de 2.014.

Devemos observar outra contradicdo na Decisdo Plenaria 2.087/2.004, que se manifesta com o
reconhecimento que “a atribuicdo sera conferida desde que exista afinidade de habilitacdo, com a
modalidade de origem na graduacédo” fato que néo se verifica pois ela contempla diversas modalidades
sem qualquer afinidade entre as duas condicdes.

A Lei Federal n° 5.194/66 ndo atribui competéncia a Decis6es Plenarias para sua regulamentacéo,
incluindo atribuicBes, e sim dispbe que ela deve ser regulamentada por meio de RESOLUCOES.

Nenhuma Camara Especializada do Sistema Confea/Crea, especificamente do CREA-SP, promove
concesséo de atribuices mediante Cursos de Pés-Graduacao, fora de sua modalidade, fato que somente
ocorre com a modalidade da Agrimensura , no que se refere a Levantamentos Geodésicos, Geodésia e
Servigos/Atividades nessas areas de atuacao, ferindo e violando o Principio Constitucional da Isonomia
(Igualdade).

Por derradeiro, o Gerente da GRE-8 assina a Certiddo sem numeracdo em que certifica que a Camara
Especializada de Engenharia de Agrimensura, a de Agronomia e o Plenéario deste Regional concluiu que o
profissional por ter realizado curso formativo reconhecido pelo Ministério da Educacéo, esta habilitado a
assumir a responsabilidade técnica dos servicos de determinacéo das coordenadas dos vértices
definidores dos limites dos imoveis rurais, georreferenciadas ao Sistema Geodésico Brasileiro, para efeito
do Cadastro Nacional de Iméveis Rurais —CNIR., exorbitando de suas atribui¢des, pois ndo tem
competéncia para legal para conceder atribuicdes, ato de competéncia de Camara Especializada,nos
termos do artigo 46 da Lei Federal n°® 5.194/66 sendo vedada a delegacdo de competéncia nos termos do
artigo 13 da Lei Federal n® 9784/99.

A certificacao atribuida & Camara Especializada e Plenario deste Regional pela certiddo, ndo encontra
respaldo nos autos deste processo visto ndo haver neles nenhuma decisao destes entes que a comprove.
Em consequéncia, a Decisdo sem numero expedida pela UGl GRE-8 é nula de pleno direito.

De outra forma, o profissional cumpriu rigorosamente o disposto na Resolu¢éo n° 1.007/2.003 do Confea,
em decorréncia dou provimento a solicitacdo da Anotacéo do Curso de Especializacdo em
Georreferenciamento de de Imdéveis Rurais.

Em concluséo, considerando :

- a suspensao da aplicabilidade da Resolugdo n°® 1.010/2.005, pelas Resolu¢des nimeros 1.051/2.013;
1.062/2.014 e 1072/2.015 do Confea, remetendo a concessao de atribuicdes na disposi¢cdes de leis,
decretos, decretos leis, resolucdo especifica, ou instrumento normativo(ndo especificado), anterior a
vigéncia da Resolucdo 1.010/2.005. sendo que no caso a Lei Federal a ser observada é a de n°® 5.194/66
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que delega competéncia através de seu artigo artigo 27, alineas “d” e “f”, paragrafo Unico a Resoluc¢ao n°
218/73 do Confea para esse mister.

- 0 principio da Legalidade Seguranca Juridica no que se refere as nulidades consideradas por esse relator
na PL — n° 2.087/2.004.

- a observéancia do Principio Constitucional da Isonomia (Igualdade) nos julgamentos de processos pelas
Cémaras Especializadas do Crea-SP, relativo a aplicacdo do artigo n° 25 da Resolucdo n® 218/73 do
Confea

- a observancia da lei e do regimento do CREA-SP pelo relator, ao aplicar os preceitos legais, amparados
no principio constitucional da Legalidade e Seguranca Juridica.

- que é vedado ao Sistema Confea- Crea e a Administracao Publica Federal, adotar procedimentos
relativos a concesséo de atribuicdes nédo previstos em Lei.

- a nulidade da certiddo sem nimero expedida pela GRE-8
- 0 cumprimento das disposi¢des da Resolucdo n® 1007/2003

RESOLVO néo deferir a solicitacdo do profissional interessado no que se refere a expedi¢do de Certiddo
de Inteiro Teor, negando-lhe provimento.

Com relacdo a anotagéo do curso requerida o interessado cumpriu todas as exigéncias da Resolugéo n°
1.007/2003 do Confea portanto manifesto-me favoravelmente a este pleito requerido.

IV-VOTO:

- Considerando parecer, em observancia dos principios constitucionais da Legalidade e Seguranca
Juridica, da VOTO :

a)pela nulidade da certiddo sem namero/2.014, expedida pela GRE-8 nos termos do artigo 53 da Lei
Federal n°® 9.784/99.

b)pelo indeferimento da emisséo de Certiddo de Inteiro Teor, para fins de assuncéo de responsabilidade
técnica dos servicos de determinacao das coordenadas dos vértices definidores dos limites dos iméveis
rurais georreferenciadas ao Sistema Geodésico Brasileiro para efeito do Cadastro Nacional de Iméveis
Rurais — CNIR.

¢) pelo deferimento da Anotacdo do Curso de Especializacdo em Georreferenciamento de Iméveis Rurais.

- Ambas solicitacbes referentes ao item “b” e “c”, a requerimento do Engenheiro Agronomo CREA-SP
0529087500.
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g:diiq Processo/Interessado
PR-489/2015 EDER LUIZ TAVARES SOBRINHO
17
Relator JOAO LUIZ BRAGUINI
Proposta
PROCESSO PR —000489/2.015
INTERESSADO EDER LUIZ TAVARES SOBRINHO- TECNICO EM AGRIMENSURA —
CREA-SP 5063465170
ABERTURA 28/08/2.015

CONSELHEIRO RELATOR  JOAO LUIZ BRAGUINI — ENG® AGRIM. — CIVIL — SEGURANCA DO

TRABALHO CREA-SP 0600338372

| - FATO GERADOR

Requerimento dirigido ao CREA-SP, de autoria do Técnico em Agrimensura Eder Luiz Tavares Sobrinho
CREA-SP 5063465170, em que solicita Anotacdo do Curso em Gerreferenciamento de Iméveis Rurais
promovido pelo Colégio Técnico Dr. Francisco Logatti e Certiddo de Inteiro Teor, para fins de assuncao de
responsabilidade técnica dos servigcos de determinacdo das coordenadas dos vértices definidores dos
limites dos imdveis rurais, georreferenciadas ao Sistema Geodésico Brasileiro, para efeito do Cadastro
Nacional de Iméveis Rurais - CNIR, (folhas 03).

I— AUTOS DO PROCESSO (DESTAQUES)

- Requerimento contendo solicitacdo descrita no FATO GERADOR (folhas 03).

- Diploma de Técnico em Agrimensura e Histérico Escolar expedidos pelo Colégio Técnico Francisco
Logatti com a respectiva carga horaria(folhas 04 e verso e 05).

- Informacao que o interessado detém atribuicdes provisérias dispostas no Decreto Federal n® 90.922/85,
circunscrita ao ambito da Agrimensura, ressalvando o disposto na Lei n® 7.270/84 (folhas 07).

Il - PARECER

O Técnico em Agrimensura Eder Luiz Tavares Sobrinho CREA-SP 5063465170 , solicita Anotacéo de
Georreferenciamento de Iméveis Rurais e Certidao de Inteiro Teor , para fins de assungéo de
responsabilidade técnica dos servi¢os de determinagao das coordenadas dos vértices definidores dos
limites dos imdveis rurais, georeferenciadas ao Sistema Geodésico Brasileiro, para efeito do Cadastro
Nacional de Iméveis Rurais — CNIR, tendo em vista ter concluido curso , com carga horaria de 1.120 (hum
mil cento e vinte horas) , pelo Colégio Técnico Dr. Francisco Logatti.

O interessado detém atribuicBes provisorias dispostas no Decreto Federal n°® 90.922 de 06 de Fevereiro de
1.985, circunscrita ao &mbito da Agrimensura ressalvando-se o disposto na Lei Federal n°® 7.270/84. Este
Decreto, alterado em seus artigos 6°; 9° e 15° e tendo seu artigo 10 revogado pelo Decreto n°4.560/2.002,
regulamenta a Lei Federal n° 5.524 de 05 de Novembro de 1.968, “que dispde sobre o exercicio da
profissdo de Técnico Industrial e Técnico Agricola de Nivel Médio ou de 2° Grau”.

A Resolucéo n° 1.057 de 31 de julho de 2.014 do Confea em seu artigo 1° revogou as Resolucdes n° 262
de 28 de Julho de 1,979; 278 de 27 de Maio de 1.983 e também o artigo 24 da Resolugao n° 218 de 29 de
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Junho de 1.973, todas do Confea que regulamentavam as atribuicBes dos Técnicos Industriais e Agricolas
de Nivel Médio ou de 2° Grau, e em seu artigo 2° disp0s que a esses profissionais, serdo atribuidas as
competéncias e atividades profissionais descritas pelo Decreto Federal n® 90.922 de 1.985, que
regulamenta a Lei Federal n° 5.524/68, respeitados os limites de sua formacéo, por recomendacao
01/2.013 do Ministério Publico Federal que conclui neste documento :

O Ministério Publico Federal por reconhecer no Presidente do CONFEA a disposicdo e 0 compromisso
necessarios para o atendimento do disposto no ordenamento juridico brasileiro, mais especificamente, a
observancia das disposi¢des contidas no art. 5° inciso Xl da Constituicdo Federal, bem como na Lei n°
5.524/1.968 e no Decreto n°® 90.922/85 RECOMENDA com fulcro no art. 6°, XX, da Lei Complementar n®
75/93, sejam adotadas as seguintes medidas :

I- Revogacao das disposi¢des constantes das Resolucdes n° 218/73, 262/1.979 e 278/1.983 que limitam o
exercicio das atribuicdes dos técnicos de nivel médio previstas na Lei n® 5.524/68 e no Decreto n®
90.922/85;

II- Abstenha-se editar novas resolu¢cfes contendo regramentos nao previstos em Lei que restrinjam o
exercicio profissional, tais quais como aqueles mencionados na presente recomendacao;

II- Abstenha-se de “realizar quaisquer registros de excec¢des” ndo previstas em Lei as atribuicdes dos
técnicos nivel médio, na carteira profissional da classe retro citada.

Assim em observancia a esses trés incisos destacando o inciso Il (em negrito) “que recomenda a ndo
realizacdo de quaisquer registros de excec¢des” ndo prevista no caso na Lei Federal n® 5124/68 e no
Decreto 90.922/85 que a regulamenta, o sistema CONFEA-CREA, ndo mais aplica sua legislacéo
administrativa aos Técnicos Industrial e Técnico Agricola de Nivel Médio ou 2° Grau, hierarquicamente
inferior, consignando que embora haja previsao legal para se baixar resolucdes, este procedimento s6 pode
ser adotado para o efetivo cumprimento da Lei e do Decreto que a regulamenta, nado implicando na
concesséo limitacdo ou acréscimo de atribuicdes contidas nestes dispositivos retro citados. Oportuno
registrar que a Primeira Turma do Superior Tribunal de Justica no julgamento proferido no EREsp
1.028.045/RJ, Relator Min. Humberto Martins, consolidou o entendimento de que “as atribuicbes dos
técnicos de nivel médio, em suas diversas modalidades, foram limitadas pelo Decreto 90.922/85 de modo a
ndo permitir qualquer conflito com as da profisséo de nivel superior, de ambito mais abrangente”

Conforme disposicéo do artigo 84 da Constituicdo Federal, compete ao chefe do poder executivo, neste
caso, federal, expedir decretos e regulamentos para a fiel execucao das leis, sendo para o0 eminente jurista
Professor Doutor Dibgenes Gasparini, atribuicdo privativa do poder executivo e para Osvaldo Aranha
Bandeira de Mello, para a boa aplicacao da Lei entre Estado-Poder e Terceiros surgiu a necessidade do
Executivo regulamentéa-la, estabelecendo as regras orgénicas e processuais para sua execucado, através
de regulamentos executivos.

O Decreto Federal n° 90.922/85 foi alterado pelo Decreto Federal n® 4.560/2.002, em seus artigos 6°: 9 e
15, que também revogou seu artigo 10°, regulamenta a Lei Federal n® 5.524/68. Como se verifica, um
decreto so pode ser alterado, revogado ou instrumentado, mediante outro, ou ainda por regulamento de
competéncia do poder executivo, na regulamentacdo de Lei, ndo estando sujeito a legislacdo administrativa
hierarquicamente inferior como por exemplo Resolucdes, DecisGes Normativas, Decis6es Plenérias,
incluindo a PL 2087/2.004 e até mesmo, Decisao ou Deliberacdo de Camara Especializada, do Sistema
CONFEA/CREA que os alterem e/ou modifiguem mas tdo somente, no caso de resolucdo, para garantir a
perfeita execucao da lei e decreto retro citado, como se constata na Resolu¢éo n° 1.057/2.014 do Confea,
que em seu artigo 2° , determina apenas a aplicacdo destes dispositivos legais na concesséao de
atribuicGes aos Técnicos Industriais e Técnicos Agricolas de Nivel Médio ou de 2° Grau. Acrescente-se que
nao compete ao CREA-SP, cercear ou abranger direitos.
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As competéncias e atividades do Técnico em Agrimensura Eder Luiz Tavares Sobrinho, estdo dispostas no
artigo 4° do Decreto 90.922/85 que dispde :

- ARTIGO 4° - As atribuicdes dos Técnicos Industriais em suas diversas modalidades, para efeito do
exercicio profissional e de sua fiscalizacéo , respeitados os limites de sua formacao consistem em:

I- Executar e conduzir a execucgao técnica de trabalhos profissionais, bem como, orientar e coordenar
equipes de execuc¢do de instalacbes, montagens, operacgdo, reparos ou manutencao;

II- Prestar assisténcia técnica e assessoria no estudo de viabilidade e desenvolvimento de projetos e
pesquisas tecnoldgicas, ou nos trabalhos de vistoria, pericia, avaliagdo, arbitramento e consultoria
exercendo, entre outra as seguintes atividades :

1) coleta de dados de natureza técnica;

2) desenho de detalhes e da representacao grafica de célculos;

3) elaboracédo de orcamento de materiais e equipamentos, instalacdes e mao de obra;

4) detalhamento de programas de trabalho, observando normas técnicas e de seguranca;

5) aplicacdo de normas técnicas concernentes aos respectivos processos de trabalho;

6) execucao de ensaios de rotina, registrando observacdes relativas ao controle de qualidade dos
materiais, pecas e conjuntos.

7) regulagens de maquinas, aparelhos e instrumentos técnicos.

llI- executar, fiscalizar, orientar e coordenar diretamente , servicos de manutencgéo e reparo de
equipamentos, instalacfes e arquivos técnicos especificos, bem como conduzir e treinar as respectivas
equipes;

IV- dar assisténcia técnica na compra, venda e utilizacdo de equipamentos e materiais especializados ,
assessorando, padronizando, mensurando e orcando;

V- responsabilizar-se pela elaboracéo de projetos compativeis com a respectiva formacgéo profissional;

VI- ministrar disciplinas técnicas de sua especialidade, constante dos curriculos do ensino de 1° e 2° graus,
desde que possua formacgédo especifica e pedagogica para o exercicio do magistério nesse dois niveis de
ensino.

§ 1°- os técnicos de 2° grau das areas de Arquitetura e Engenharia Civil, na modalidade Edificacdes,
poderao projetar e dirigir edificacdes de até 80 m2 de area construida, que ndo constituam conjuntos
residenciais, bem como realizar reformas, desde que n&o impliquem em estrutura de concreto armado ou
metdlica e exercer atividade de desenhista de sua especialidade

§ 2°- os técnicos em Eletrotécnica poderéo projetar e dirigir instalacdes elétricas com demanda de energia
de até 800 Kva, bem como exercer a atividade de desenhista de sua especialidade.

§ 3°- os técnicos em Agrimensura terdo atribuicdes para medicao, demarcacao de levantamentos
topograficos, bem como projetar, conduzir e dirigir trabalhos topograficos, funcionar como perito em
vistorias e arbitramentos relativo a agrimensura e exercer atividade de desenhista de sua
especialidade.

Como pode se constatar ndo sdo contemplados nem consignados no § 3° e em nenhum dos artigos,
incisos ou paragrafos do Decreto Federal n°® 90.922/85, Levantamentos Geodésicos , Geodésia ou
Servicos/Atividades nessas areas de atuacao, has competéncias atribuidas ao Técnico em Agrimensura,
pois ndo sdo compativeis com sua formacéo, sendo elas concedidas na area da Topografia, Agrimensura e
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Desenhista destas especialidades, considerando que as competéncias no que se refere a levantamentos
geodésicos, geodésia e servigos/atividades nessas areas de atuacéo,sao atribuidas a profissionais de nivel
superior, de ambito mais abrangente, consoante entendimento consolidado pela justica, como ja retro
consignado nestes autos.

O Colégio Técnico Dr. Francisco Logatti introduziu em sua grade curricular, disciplinas de cursos de nivel
superior das Modalidades de Engenharia de Agrimensura e Cartografia baseando-se nas disciplinas e
carga horaria total,dispostas na Decisao Plenaria n® 2087/2.004 do Confea que em seu inciso |, atribui
ilegalmente competéncia ao Técnico em Agrimensura para a assungao de responsabilidade técnica dos
servigos de determinacao das coordenadas dos vértices definidores dos limites dos imoveis rurais,
georreferenciadas ao Sistema Geodésico Brasileiro para efeito do Cadastro Nacional - CNIR verificando-se
de outra forma, que essa Decisdo “inocua na geracao de direito, uma vez que a partir da edigcdo da
Resolucao n° 1.057/2.014 pelo Confea a referida Decisdo Plenéria reveste-se de incompeténcia e
ilegalidade como ja anteriormente consignado, para instrumentar o Decreto Federal, que detém exclusiva
prerrogativa legal para concesséao de atribuic8es, visto que ela constitui-se ato administrativo
hierarquicamente a ele inferior observando que essa competéncia é de prerrogativa legal da Presidéncia
da Republica para a regulamentacéo da Lei. Adotou esse procedimento para enquadrar seu Curso Técnico
nas disposic8es desta Decisdo Plenéria na tentativa de obter éxito em contemplar seus egressos e em
particular o interessado com a concesséao de atribuicfes, por parte do CREA-SP, que néo estéo dispostas
nos Decretos Federais nimeros 90.922/85 e 4.560/2.002, que regulamentam a Lei Federal n°® 5.524/68.
Quisera o legislador atribuir competéncias e atividades no que se refere a Levantamentos Geodésicos,
Geodésia e ou Servicos / Atividades nessas areas de atuacao, certamente consignaria nestes instrumentos
legais o que ndo se verifica em nenhum de seus artigos, incisos ou paragrafos.

Convém registrar que quando da alteragédo do Decreton® 90.922/85, pelo Decreto 4.560/2002, posterior a
Lei Federal n® 10.267/2.001, o legislador também n&do manifestou intencao e nem atribuiu estas
competéncias aos Técnicos Industriais e Técnicos Agricolas de Nivel Médio ou de 2° grau, reiterando que
nao compete ao CREA-SP, cercear ou abranger direitos a esses profissionais

Com relacdo ao paragrafo anterior, seria mesmo o entendimento para outros cursos técnicos como Técnico
em Edificacdes; Eletrotécnica ou Eletrbnica; Mecénica; Agricola; Agropecuaria,etc cujas escolas
introduzissem disciplinas e carga horaria de curso de nivel superior aos cursos dessas modalidades, com
0 objetivo de obter concesséo de atribuicbes néo previstas na legislagdo. Desses, tomemos como exemplo
duas modalidades : o Técnico em Edificag6es que possui atribuicdo disposta no Decreto para projetar e
dirigir obras no limite de 80,00 M2 e na grade curricular de seu curso fossem introduzidas algumas
disciplinas da modalidade de Engenharia Civil que possibilitassem em tese, que esse limite fosse ampliado
para areas de projeto e construcdo de edificagdes superiores a metragem imposta e ainda uma segunda
hip6tese, o Técnico em Eletrotécnica que tendo sido também introduzidas em sua grade curricular
disciplinas da modalidade da Engenharia Elétrica possibilitassem que o limite, imposto pelo Decreto fosse
hipotéticamente ampliado para além de 800 Kva. Evidente esta posto, que em assim proceder estas
escolas incorreriam na inducao ao erro, no que se refere a geracao de direitos a terceiros pois ndo estdo
dispostas na letra da Lei e Decreto a concesséao de atribuicdes para esse mister, reiterando entendimento
consolidado da justica que “as atribuicdes do Técnico de nivel médio ou de 2° grau, em suas diversas
modalidades, foram limitadas pelo Decreto Federal n°® 90.922/85 de modo a n&o permitir conflito com as da
profissdo de nivel mais abrangente.

Sob o ponto de vista da formacéo adequada e competente do profissional para assuncéo de
responsabilidade técnica dos servicos de determinagao das coordenadas dos vértices definidores dos
limites dos imdveis rurais, georreferenciadas ao Sistema Geodésico Brasileiro, este objetivo s6 é alcangado
através de grades curriculares que contemplem disciplinas basicas como Calculo Diferencial e Integral;
Geometria Analitica; Algebra Linear etc que s&o subsidios basicos para o estudo adequado e desejavel da
Geodésia, 0 mesmo se aplicando para “Ajustamento de Observacg@es cuja disciplina basica indispensavel
para seu aprendizado é a Estatistica, nenhuma delas contempladas nas grades de Cursos Técnicos
Industriais e Agricolas de nivel médio ou de 2° Grau, que é a formacéo do interessado, sendo com certeza
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um dos motivos pelos quais, o legislador ndo contemplou esses profissionais, com competéncia para essas
atividades no Decreto Federal N° 90.922/85 e 4.560/2.002, que regulamentam a Lei Federal n® 5."524/68.

Em conclusdo considerando :

- arecomendacao n°® 01/2.013 do Ministério Publico Federal que determina ao Confea aplicacdo do Decreto
n° 90.922/85 que regulamenta a Lei Federal n® 5.524/68 que dispbe sobre as atribuicdes dos Técnicos
Industriais e Técnicos Agricolas de Nivel Médio ou de 2° Grau.

- a Resolucéo n®1.057/2.014 que acata essa recomendacéo;

- que sao vedados ao Sistema Confea- Crea e a Administracdo Publica Federal a edigdo de atos ndo
previstos expressamente em Leis e seus Regulamentos Executivos;

- aLei Federal n°5.524/68 e os Decretos n° 90.9222/85 e n° 4.560/2.002, que dispde sobre as
atribuicBes e competéncias dos Técnicos Industriais e Técnicos Agricolas de Nivel Médio ou de 2° grau;

- que o interessado detém atribuicGes provisérias dessa Lei e Decretos que ndo contemplam
Levantamentos Geodésicos , Geodésia e Servicos/ Atividades nessas areas de atuacao,

Resolvo negar provimento ao requerido pelo interessado, no que se refere a expedicéo de Certiddo de
Inteiro Teor.

Com relacdo a anotagéo do curso requerida pelo interessado, corroborando informagéo de folhas 13, a
solicitacdo é indevida, uma vez que os documento anexados ao processo, referem-se ao Curso de Técnico
em Agrimensura, ndo obedecendo portanto as formalidades previstas na Resolugdo n® 1.007/2.003 do
Confea.

IV — Considerando conteudo do Parecer VOTO :

a) Pelo indeferimento da expedicéo de Certiddo Inteiro Teor para fins de assuncéo de responsabilidade
técnica dos servigos de determinagéo das coordenadas dos vértices definidores dos limites dos iméveis
rurais, georreferenciadas ao Sistema Geodésico Brasileiro, para efeito do Cadastro Nacional de Iméveis
Rurais — CNIR;

b) Pelo indeferimento da anotacéo de Curso de Georreferenciamento Imdéveis Rurais,

Ambas solicitacdes a requerimento do Técnico em Agrimensura Eder Luiz Tavares Sobrinho CREA — SP
5063465170.
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lll. Il - REVISAO DE ATRIBUICOES
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g:diiq Processo/Interessado
PR-349/2015 CLAUDIO DA SILVA BASILIO
18
Relator JOAO LUIZ BRAGUINI
Proposta
PROCESSO PR — 000349/2.015
INTERESSADO CLAUDIO DA SILVA BASILIO - TECNICO EM AGRIMENSURA E

AGROPECUARIA CREA-SP 5062499423
ABERTURA 17/06/2.015
CONSELHEIRO RELATOR  JOAO LUIZ BRAGUINI — ENG® AGRIM. — CIVIL — SEGURANCA DO

TRABALHO CREA-SP 0600338372

| - FATO GERADOR

Requerimento dirigido ao CREA-SP, de autoria do Técnico em Agrimensura e Agropecuaria Claudio da
Silva Basilio CREA-SP 5062499423, que solicita andlise e revisédo de atribuicdes para fins de
reconhecimento de sua habilitacdo para assuncédo de responsabilidade técnica dos servicos de
determinagéo das coordenadas dos vértices definidores dos limites dos imdéveis rurais, georreferenciadas
ao Sistema Geodésico Brasileiro, para efeito do Cadastro Nacional de Imdveis Rurais - CNIR, amparando-
se na Lei 10.267 e na Resolucdo n® 1010/2.005 do Confea (folhas 03).

I— AUTOS DO PROCESSO (DESTAQUES)

- Requerimento contendo solicitacdo descrita no FATO GERADOR (folhas 03).

- Atestado expedido pela ETEC Prof. Dr. Antonio Eufrasio de Toledo referindo-se a Deliberacdo CEE/SP,
para certificacdo de competéncia (folhas 04).

- Historico Escolar (folhas 05 e verso).

- Informacao que o interessado detém atribuicdes dispostas na Lei n® 5.524/68, Decreto Federais niimeros
90.922/85, e 4.560/2.002 (folhas 06).

Il - PARECER

O Técnico em Agrimensura e Agropecuaria Claudio da Silva Basilio CREA-SP 5062499423, requer analise
e revisdo de atribui¢cdes para fins de reconhecimento de sua habilitacdo para fins de assuncéo de
responsabilidade técnica dos servi¢os de determinagao das coordenadas dos vértices definidores dos
limites dos imo&veis rurais, georeferenciadas ao Sistema Geodésico Brasileiro, para efeito do Cadastro
Nacional de Imdveis Rurais — CNI, respaldando-se na Resolu¢céo 1010/2.005 do Confea, Lei Federal n°
10.267/2.001 e citando Deliberacdo da CEE/SP.

O interessado detém atribuicdes dispostas na Lei n°® 5.524/68, no Decreto Federal n°® 90.922 de 06 de
Fevereiro de 1.985 e Decreto 4.560/2.002,. O primeiro Decreto, alterado em seus artigos 6°, 9° e 15° e
tendo seu artigo 10 revogado pelo segundo, regulamenta a Lei Federal n® 5.524 de 05 de Novembro de
1.968, “que dispde sobre o exercicio da profissdo de Técnico Industrial e Técnico Agricola de Nivel Médio
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ou de 2° Grau”.

A Resolucéo n° 1.057 de 31 de julho de 2.014 do Confea em seu artigo 1° revogou as Resolugdes n° 262
de 28 de Julho de 1,979; 278 de 27 de Maio de 1.983 e também o artigo 24 da Resolugcéo n° 218 de 29 de
Junho de 1.973, todas do Confea que regulamentavam as atribuicdes dos Técnicos Industriais e Agricolas
de Nivel Médio ou de 2° Grau, e em seu artigo 2° disp0s que a esses profissionais, serdo atribuidas as
competéncias e atividades profissionais descritas pelo Decreto Federal n® 90.922 de 1.985, que
regulamenta a Lei Federal n° 5.524/68, respeitados os limites de sua formacé&o, por recomendacao
01/2.013 do Ministério Publico Federal que conclui neste documento :

O Ministério Publico Federal por reconhecer no Presidente do CONFEA a disposicdo e 0 compromisso
necessarios para o atendimento do disposto no ordenamento juridico brasileiro, mais especificamente, a
observancia das disposi¢des contidas no art. 5° inciso Xlll da Constituicdo Federal, bem como na Lei n°
5.524/1.968 e no Decreto n°® 90.922/85 RECOMENDA com fulcro no art. 6°, XX, da Lei Complementar n®
75/93, sejam adotadas as seguintes medidas :

I- Revogacao das disposi¢des constantes das Resolucdes n° 218/73, 262/1.979 e 278/1.983 que limitam o
exercicio das atribuicdes dos técnicos de nivel médio previstas na Lei n® 5.524/68 e no Decreto n®
90.922/85;

lI- Abstenha-se editar novas resolu¢cfes contendo regramentos ndo previstos em Lei que restrinjam o
exercicio profissional, tais quais como aqueles mencionados na presente recomendacao;

II- Abstenha-se de “realizar qualquer registros de excec¢des” ndo previstas em Lei as atribuicbes dos
técnicos nivel médio, na carteira profissional da classe retro citada.

Assim em observancia a esses trés incisos destacando o inciso Il (em negrito) “que recomenda a ndo
realizacdo de qualquer registro de excecdo” ndo prevista no caso na Lei Federal n® 5124/68 e no Decreto
90.922/85 que a regulamenta, o sistema CONFEA-CREA, ndo mais aplica sua legislacdo administrativa
aos Técnicos Industrial e Técnico Agricola de Nivel Médio ou 2° Grau, hierarquicamente inferior,
consignando que embora haja previsao legal para se baixar resolugdes, este procedimento s6 pode ser
adotado para o efetivo cumprimento da Lei e do Decreto que a regulamenta, n&o implicando na concesséo
limitacdo ou acréscimo de atribui¢cdes contidas nestes dispositivos retro citados. Oportuno registrar que a
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justi¢ca no julgamento proferido no EREsp 1.028.045/RJ, Relator
Min. Humberto Martins, consolidou o entendimento de que “as atribuicdes dos técnicos de nivel médio, em
suas diversas modalidades, foram limitadas pelo Decreto 90.922/85 de modo a ndo permitir qualquer
conflito com as da profisséo de nivel superior, de &mbito mais abrangente”.

Conforme disposicéo do artigo 84 da Constituicdo Federal, compete ao chefe do poder executivo, neste
caso, federal, expedir decretos e regulamentos para a fiel execucao das leis, sendo para o eminente jurista
Professor Doutor Dibgenes Gasparini, atribuicdo privativa do poder executivo e para Osvaldo Aranha
Bandeira de Mello, para a boa aplicacao da Lei entre Estado-Poder e Terceiros surgiu a necessidade do
Executivo regulamenta-la, estabelecendo as regras organicas e processuais para sua execugao, através
de regulamentos executivos.

O Decreto Federal n° 90.922/85 que foi alterado pelo também Decreto Federal n® 4.560/2.002, em seus
artigos 6°: 9 e 15, que ainda revogou seu artigo 10° regulamenta a Lei Federal n°® 5.524/,68. Como se
verifica, um decreto sO pode ser alterado, revogado ou instrumentado, mediante outro, ou ainda por
regulamento de competéncia do poder executivo, ha regulamentacdo de Lei, ndo estando sujeito a
legislacdo administrativa hierarquicamente inferior como por exemplo Resolucdes, Decisées Normativas,
DecisBes Plenarias e até mesmo, Decisdo ou Deliberacdo de Camara Especializada, do Sistema
CONFEA/CREA que os alterem e/ou modifique mas tdo somente, no caso de resolucdo, para garantir a
perfeita execucao da lei e decreto retro citado, como se constata na Resolu¢éo n° 1.057/2.014 do Confea,
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que em seu artigo 2°, determina apenas a aplicacéo destes dispositivos legais. Acrescente-se que nao
compete ao CREA-SP, cercear ou abranger direitos.

As competéncias e atividades do Técnico em Agrimensura e Agropecuaria Claudio da Silva Basilio , estéo
consignadas no artigo 3° observando o dispostos no artigo 4° e no artigo 5° do Decreto 90.922/85 que
dispde :

- ARTIGO 4° - As atribuigbes dos Técnicos Industriais em suas diversas modalidades, para efeito do
exercicio profissional e de sua fiscalizagéo , respeitados os limites de sua formacao consistem em:

I- Executar e conduzir a execucgao técnica de trabalhos profissionais, bem como, orientar e coordenar
equipes de execuc¢do de instalacbes, montagens, operacgdo, reparos ou manutencao;

II- Prestar assisténcia técnica e assessoria no estudo de viabilidade e desenvolvimento de projetos e
pesquisas tecnoldgicas, ou nos trabalhos de vistoria, pericia, avaliacdo, arbitramento e consultoria
exercendo, entre outra as seguintes atividades :

1) coleta de dados de natureza técnica;

2) desenho de detalhes e da representacao gréafica de calculos;

3) elaboracdo de orgcamento de materiais e equipamentos, instalacdes e méo de obra;

4) detalhamento de programas de trabalho, observando normas técnicas e de seguranca;

5) aplicacdo de normas técnicas concernentes aos respectivos processos de trabalho;

6) execucao de ensaios de rotina, registrando observacdes relativas ao controle de qualidade dos
materiais, pecas e conjuntos.

7) regulagens de maquinas, aparelhos e instrumentos técnicos.

Ill- executar, fiscalizar, orientar e coordenar diretamente , servicos de manutencéo e reparo de
equipamentos, instalacfes e arquivos técnicos especificos, bem como conduzir e treinar as respectivas
equipes;

IV- dar assisténcia técnica na compra, venda e utilizacdo de equipamentos e materiais especializados ,
assessorando, padronizando, mensurando e or¢cando;

V- responsabilizar-se pela elaboracéo de projetos compativeis com a respectiva formacgéo profissional;

VI- ministrar disciplinas técnicas de sua especialidade, constante dos curriculos do ensino de 1° e 2° graus,
desde que possua formacado especifica e pedagdgica para o exercicio do magistério nesse dois niveis de
ensino.

§ 1°- os técnicos de 2° grau das areas de Arquitetura e Engenharia Civil, na modalidade Edificacfes,
poderao projetar e dirigir edificacdes de até 80 m2 de area construida, que ndo constituam conjuntos
residenciais, bem como realizar reformas, desde que néo impliquem em estrutura de concreto armado ou
metalica e exercer atividade de desenhista de sua especialidade

§ 2°- os técnicos em Eletrotécnica poderao projetar e dirigir instalagdes elétricas com demanda de energia
de até 800 Kva, bem como exercer a atividade de desenhista de sua especialidade.

§ 3°- os técnicos em Agrimensura terdo atribuicdes para medicao, demarcacao de levantamentos
topograficos, bem como projetar, conduzir e dirigir trabalhos topogréficos, funcionar como perito em
vistorias e arbitramentos relativo a agrimensura e exercer atividade de desenhista de sua
especialidade,

Como pode-se constatar ndo sao contemplados nem consignados no artigo 3°; 4°; 5° e em nenhum dos
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artigos, incisos ou paragrafos do Decretos Federais nimeros 90.922/85 e 4.560/2.002, Levantamentos
Geodésicos , Geodésia ou Servicos/Atividades nessas areas de atuacéo, nas competéncias atribuidas ao
Técnico em Agrimensura e Agropecuaria, pois nao sao compativeis com sua formacgéao, considerando que
as competéncias no que se refere a levantamentos geodésicos; geodésia; servicos/atividades nessas
areas de atuacdo. sdo atribuidas a profissionais com formacédo de nivel superior, de &mbito mais
abrangente consoante entendimento consolidado pela justica. Como ja retro consinado nestes autos,

Por derradeiro, o interessado ampara sua solicitacdo na Resolucdo n® 1010/2.005 cuja aplicabilidade foi
suspensa pelas Resolu¢des nimeros 1.051/2.013; 1.062/2.014 e 1.072/2.015 todas do Confea além do que
se em vigor sua aplicacéo seria vedada pela recomendacgéo 01/2.013 do Ministério Publico Federal ao
Confea que a acatou com a edicdo da Resolucdo n°® 1.057/2.014. para a concessao de atribuicbes aos
Técnicos Industriais e Técnicos Agricolas de Nivel Médio ou de 2° Grau.

Em conclusdo considerando :

- arecomendacao n°® 01/2.013 do Ministério Publico Federal que determina ao Confea aplicacdo do Decreto
n°® 90.922/85 que regulamenta a Lei Federal n° 5.524/68 que dispde sobre as atribuicbes dos Técnicos
Industriais e Técnicos Agricolas de Nivel Médio ou de 2° Grau;

- a Resolucéo n° 1.057/2.014 que acata essa recomendacao;

- a suspensao da aplicabilidade da Resolugao n° 1010/2.005 pelas Resolugdes numeros 1.051/2.013;
1062/2.014 e 1.072/2.015, consignando que mesmo em vigor, a aplicacdo dessa Resolugdo seria nula de
pleno direito em funcdo da recomendacéo 01/2.013 e da Resolucdo n° 1.057/2.014, todas as Resolucdes
retro citadas editadas pelo Confea;

- que séo vedados ao sistema Confea-CREA e a Administracdo Publica Federal a edicdo de atos nédo
previstos expressamente em Lei e seus Regulamentos Executivos;

- A Lei Federal n°® 5.524/68 e os Decretos nimeros 90.922/85 e 4.560/2.002, que dispde sobre as
atribuicbes e competéncias dos Técnicos Industriais e Técnicos Agricolas de Nivel Médio ou de 2° grau;

- que o profissional detém atribuicbes dessa Lei e Decretos que ndo contemplam Levantamentos
Geodésicos , Geodésia e Servigos/ Atividades nessas areas de atuacao,

Resolvo negar provimento ao requerido pelo interessado, no que se refere a revisédo de suas atribuicdes,
bem como ndo reconhecer sua competéncia para a assunc¢éo de responsabilidade técnica dos servicos de
determinacéo das coordenas dos vértices definidores dos limites dos imoveis rurais, georreferenciadas ao
Sistema Geodésico Brasileiro, para efeito do Cadastro Nacional de Iméveis Rurais — CNIR..

IV — Considerando contetido do Parecer VOTO :

Pelo indeferimento da revisao das atribuicbes, como também do reconhecimento de competéncia para fins
de assuncéo de responsabilidade técnica dos servicos de determinagéo das coordenadas dos vértices
definidores dos limites dos imoveis rurais, georreferenciadas ao Sistema Geodésico Brasileiro, para efeito
do Cadastro Nacional de Iméveis Rurais — CNIR, a requerimento do Técnico em Agrimensura e
Agropecuéria Claudio da Silva Basilio CREA-SP 5063324597.
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g:diiq Processo/Interessado
PR-369/2015 JOSE FERNANDO VIEIRA
19
Relator JOAO LUIZ BRAGUINI
Proposta
PROCESSO PR - 000369/2.015
INTERESSADO JOSE FERNANDO VIEIRA- TECNICO EM AGRIMENSURA —
CREA-SP 5060131642
ABERTURA 22/06/2.015

CONSELHEIRO RELATOR  JOAO LUIZ BRAGUINI — ENG® AGRIM. — CIVIL — SEGURANCA DO

TRABALHO CREA-SP 0600338372

| - FATO GERADOR

Requerimento dirigido ao CREA-SP, de autoria do Técnico em Agrimensura José Fernando Vieira CREA-
SP 5060131642 solicitando revisao de atribuicbes estendendo-as a projetos e ou processos ha area
urbana como levantamentos cadastrais, retificacfes administrativas, unificacdes e desdobro de lotes
(folhas 03 e 04).

II— AUTOS DO PROCESSO (DESTAQUES)

- Requerimento contendo solicitacdo descrita no FATO GERADOR (folhas 03 e04).

- Histérico Escolar (folhas 05 e verso).

- Informacao que o interessado detém atribui¢cdes dispostas no Decreto Federal n°® 90.922/85, circunscrita
ao ambito da Agrimensura, ressalvando o disposto na Lei n® 7.270/84 (folhas Q7).

Il — PARECER

O Técnico em Agrimensura José Fernando Vieira, solicita revisdo de atribuicdes conforme Fato Gerador,
apresentando nos autos seu histérico escolar e ainda o Anexo da Decisdo Normativa n® 104 de 29 de
outubro de 2.014, que disp6e sobre Parcelamento do Solo Urbano, as competéncias para executa-las e da
outras providéncias.

O interessado detém atribui¢cdes dispostas no Decreto Federal n® 90.922 de 06 de Fevereiro de 1.985,
circunscrita ao @mbito da Agrimensura ressalvando-se o disposto na Lei Federal n° 7.270/84. Este Decreto,
alterado em seus artigos 6°; 9° e 15° e tendo seu artigo 10 revogado pelo Decreto n°4.560/2.002,
regulamenta a Lei Federal n° 5.524 de 05 de Novembro de 1.968, “que dispde sobre o exercicio da
profissdo de Técnico Industrial e Técnico Agricola de Nivel Médio ou de 2° Grau”.

A Resolucéo n° 1.057 de 31 de julho de 2.014 do Confea em seu artigo 1° revogou as Resolucdes n° 262
de 28 de Julho de 1,979; 278 de 27 de Maio de 1.983 e também o artigo 24 da Resolugcéo n° 218 de 29 de
Junho de 1.973, todas do Confea que regulamentavam as atribuicBes dos Técnicos Industriais e Agricolas
de Nivel Médio ou de 2° Grau, e em seu artigo 2° dispds que a esses profissionais, serdo atribuidas as
competéncias e atividades profissionais descritas pelo Decreto Federal n® 90.922 de 1.985, que
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regulamenta a Lei Federal n° 5.524/68, respeitados os limites de sua formacéo, por recomendacao
01/2.013 do Ministério Publico Federal que conclui neste documento de sua autoria :

O Ministério Publico Federal por reconhecer no Presidente do CONFEA a disposicdo e 0 compromisso
necessarios para o atendimento do disposto no ordenamento juridico brasileiro, mais especificamente, a
observancia das disposi¢des contidas no art. 5° inciso XlllI da Constituicdo Federal, bem como na Lei n°
5.524/1.968 e no Decreto n°® 90.922/85 RECOMENDA com fulcro no art. 6°, XX, da Lei Complementar n®
75/93, sejam adotadas as seguintes medidas :

I- Revogacao das disposicdes constantes das Resolug¢des n°® 218/73, 262/1.979 e 278/1.983 que limitam o
exercicio das atribuicdes dos técnicos de nivel médio previstas na Lei n® 5.524/68 e no Decreto n°
90.922/85;

II- Abstenha-se editar novas resolu¢cfes contendo regramentos ndo previstos em Lei que restrinjam o
exercicio profissional, tais quais como aqueles mencionados na presente recomendacao;

Ill- Abstenha-se de “realizar qualquer registros de excecfes” ndo previstas em Lei as atribuicdes dos
técnicos nivel médio, na carteira profissional da classe retro citada.

Assim em observancia a esses trés incisos destacando o inciso Il (em negrito) “que recomenda a ndo
realizacdo de qualquer registro de exce¢do” ndo prevista no caso na Lei Federal n® 5124/68 e no Decreto
90.922/85 que a regulamenta, o sistema CONFEA-CREA, ndo mais aplica sua legislacdo administrativa
aos Técnicos Industrial e Técnico Agricola de Nivel Médio ou 2° Grau, hierarquicamente inferior,
consignando que embora haja previsao legal para se baixar resolucgdes, este procedimento s6 pode ser
adotado para o efetivo cumprimento da Lei e do Decreto que a regulamenta, n&o implicando na
concesséo limitacdo ou acréscimo de atribuicbes contidas nestes dispositivos retro citados. Oportuno
registrar que a Primeira Turma do Superior Tribunal de Justica no julgamento proferido no EREsp
1.028.045/RJ, Relator Min. Humberto Martins, consolidou o entendimento de que “as atribuicdes dos
técnicos de nivel médio, em suas diversas modalidades, foram limitadas pelo Decreto 90.922/85 de modo a
nao permitir qualquer conflito com as da profissdo de nivel superior, de &mbito mais abrangente”.

Conforme disposicéo do artigo 84 da Constituicdo Federal, compete ao chefe do poder executivo, neste
caso, federal, expedir decretos e regulamentos para a fiel execucéo das leis, sendo para o eminente jurista
Professor Doutor Dibgenes Gasparini, atribuicao privativa do poder executivo e para Osvaldo Aranha
Bandeira de Mello, para a boa aplicacdo da Lei entre Estado-Poder e Terceiros surgiu a necessidade do
Executivo regulamenta-la, estabelecendo as regras organicas e processuais para sua execugao, através
de regulamentos executivos.

O Decreto Federal n°® 90.922/85 que foi alterado pelo também Decreto Federal n° 4.560/2.002, em seus
artigos 6°: 9 e 15, que ainda revogou seu artigo 10° regulamenta a Lei Federal n°® 5.524/,68. Como se
verifica, um decreto s6 pode ser alterado, revogado ou instrumentado, mediante outro, ou ainda por
regulamento de competéncia do poder executivo, ha regulamentacdo de Lei, ndo estando sujeito a
legislacdo administrativa hierarquicamente inferior como por exemplo Resolucdes, Decis6es Normativas,
neste caso as PL- n°47 e n°104 , Decisdes Plenarias e até mesmo, Decisao ou Deliberagédo de Camara
Especializada, do Sistema CONFEA/CREA que os alterem e/ou modifique mas tdo somente, no caso de
resolucédo, para garantir a perfeita execucéo da lei e decreto retro citado, como se constata na Resolucéo
n® 1.057/2.014 do Confea, que em seu artigo 2° , determina apenas a aplicagdo destes dispositivos legais.
Acrescente-se que ndo compete ao CREA-SP, cercear ou abranger direitos.

As competéncias e atividades do Técnico em Agrimensura José Fernando Vieira, estdo consignadas no
artigo 4° do Decreto 90.922/85 que dispde :

- ARTIGO 4° - As atribuicdes dos Técnicos Industriais em suas diversas modalidades, para efeito do
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exercicio profissional e de sua fiscalizacéo , respeitados os limites de sua formacao consistem em:

I- Executar e conduzir a execucao técnica de trabalhos profissionais, bem como, orientar e coordenar
equipes de execuc¢do de instalacdes, montagens, operacéo, reparos ou manutencao;

II- Prestar assisténcia técnica e assessoria no estudo de viabilidade e desenvolvimento de projetos e
pesquisas tecnoldgicas, ou nos trabalhos de vistoria, pericia, avaliagdo, arbitramento e consultoria
exercendo, entre outra as seguintes atividades :

1) coleta de dados de natureza técnica;

2) desenho de detalhes e da representacao gréafica de calculos;

3) elaboracdo de orgcamento de materiais e equipamentos, instalacdes e méo de obra;

4) detalhamento de programas de trabalho, observando normas técnicas e de seguranca;

5) aplicacdo de normas técnicas concernentes aos respectivos processos de trabalho;

6) execucao de ensaios de rotina, registrando observacdes relativas ao controle de qualidade dos
materiais, pecas e conjuntos.

7) regulagens de maquinas, aparelhos e instrumentos técnicos.

llI- executar, fiscalizar, orientar e coordenar diretamente , servicos de manutenc¢éo e reparo de
equipamentos, instalagdes e arquivos técnicos especificos, bem como conduzir e treinar as respectivas
equipes;

IV- dar assisténcia técnica na compra, venda e utilizacdo de equipamentos e materiais especializados ,
assessorando, padronizando, mensurando e or¢cando;

V- responsabilizar-se pela elaboracdo de projetos compativeis com a respectiva formacao profissional;

VI- ministrar disciplinas técnicas de sua especialidade, constante dos curriculos do ensino de 1° e 2° graus,
desde que possua formacado especifica e pedagdgica para o exercicio do magistério nesse dois niveis de
ensino.

§ 1°- os técnicos de 2° grau das areas de Arquitetura e Engenharia Civil, na modalidade Edificacées,
poderéo projetar e dirigir edificacdes de até 80 m2 de area construida, que ndo constituam conjuntos
residenciais, bem como realizar reformas, desde que n&o impliquem em estrutura de concreto armado ou
metalica e exercer atividade de desenhista de sua especialidade

§ 2°- os técnicos em Eletrotécnica poderéo projetar e dirigir instalacdes elétricas com demanda de energia
de até 800 Kva, bem como exercer a atividade de desenhista de sua especialidade.

§ 3°- os técnicos em Agrimensura teréo atribuicdes para medicdo, demarcacéo de levantamentos
topograficos, bem como projetar, conduzir e dirigir trabalhos topograficos, funcionar como perito em
vistorias e arbitramentos relativo a agrimensura e exercer atividade de desenhista de sua especialidade.

As atribuicdes do interessado estdo dispostas no artigo 4° paragrafo 3° do Decreto Federal n® 90.922/85,
conforme retro citado e s6 podem ser revisadas mediante Decreto de prerrogativa da Presidéncia da
Republica sendo vedado, nos termos da recomendacgédo 01/2013 do Ministério Publico Federal, a aplicacéo
de qualquer dispositivo legislativo de carater administrativo como Resolugfes; Decisdes Normativas
incluindo as de nimeros 47 e 104; Decisao Plenarias etc. do Sistema Confea-Crea que a acatou, mediante
a edicdo da Resolucdo n° 1.057/2.014.

Em conclusao, considerando :

- arecomendacao n° 01/2.013 do Ministério Publico Federal que determina ao Confea aplicacdo do Decreto
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n°® 90.922/85 que regulamenta a Lei Federal n° 5.524/68 que dispde sobre as atribuicbes dos Técnicos
Industriais e Técnicos Agricolas de Nivel Médio ou de 2° Grau.

- a Resolucdo n° 1.057/2.014 que acata essa recomendacao;

- que séo vedados ao sistema Confea-CREA e a Administracdo Publica Federal a edicdo de atos nédo
previstos expressamente em Lei e seus Regulamentos Executivos;

- a Lei Federal n°® 5.524/68 e os Decretos nimeros 90.922/85 e 4.560/2.002, que dispbe sobre as

atribuicbes e competéncias dos Técnicos Industriais e Técnicos Agricolas de Nivel Médio ou de 2° grau;

- que o profissional detém atribuicdes dessa Lei e Decretos que sé podem ser revisadas por outro Decreto
Federal de prerrogativa da Presidéncia da Republica.

Resolvo negar provimento ao requerido pelo interessado, no que se refere a revisdo de atribuicdes.
IV — Considerando contetudo do Parecer VOTO :

a) Pelo indeferimento da REVISAO DE ATRIBUICOES a requerimento do Técnico em Agrimensura José
Fernando Vieira CREA-SP 5060131642.




